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			“Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão.”

			(Paulo Freire; Pedagogia do Oprimido, 1987)

			“Quando o homem compreende a sua realidade, pode levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar soluções. Assim, pode transformá-la e o seu trabalho pode criar um mundo próprio, seu Eu e as suas circunstâncias.”

			(Paulo Freire; Educação e Mudança, 1983)

			“O homem, como um ser histórico, inserido num permanente movimento de procura, faz e refaz constantemente o seu saber.”

			(Paulo Freire; Educação como prática da liberdade, 1981)
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			GREGÓRIO BAREMBLITT, O GUERREIRO DO DEVIR... CUIDADO, INSURGÊNCIAS INVENTIVAS, UTOPIAS LIBERTÁRIAS

			Margarete Aparecida Amorim

			Jorge Bichuetti

			Domenico Uhng Hur

			Gregorio Esteban Kazi

			Maria de Fátima Oliveira

			Um dia, num tempo alegre, de claridades primaveris, quando o que se buscava era humanizar a vida e inventar o cuidado em liberdade, Gregorio Baremblitt, insurgente, ensinou: “O psicótico é a surra que o simulacro levou do sistema”.

			Outro dia, neste nosso tempo nublado, tempo de secar lágrimas e reaquecer os sonhos, entre a loucura e a profecia, ouvindo vozes no desamparo da sua crise, o palhaço Bentinho redescobriu a esperança, no despropósito de uma alucinação. Ouvindo vozes, escutou: “O Esquizodrama é a rasteira que o simulacro deu no sistema”.

			Aí, até cantou: “Minha jangada vai sair pro mar”...

			É que no cuidado em liberdade Gregorio vive...

			Por uma nova Terra, por um povo por-vir, esquizodramatizando, ele é... a luta que continua.

			Jorge Bichuetti

			Na madrugada de 04/10/21, o guerreiro Gregorio Baremblitt faleceu, transvivenciou. O intenso estranhamento nos retira da possibilidade de compor uma escrita muito estruturada academicamente. Neste momento, dói pensar que ele partiu. Tempos sombrios... Até as lágrimas respeitosamente estão em estado de prece. Muita dor nos percorre, não sabemos onde, pois não sentimos o corpo. Madrugada e fragmentos. Talvez uma bricolagem. Ele adora bricolagens. A nossa Terra está mais cinzenta, o céu se intensificou: ele ganhou mais vida, vida que destemida sempre é a coragem da luta e a ousadia do sonho.

			A história e os movimentos de Gregorio se misturam à própria trajetória de uma psicologia e psicanálise críticas, da luta antimanicomial, da invenção de novos dispositivos, saberes, práticas e klínicas1 e, principalmente, da esquizoanálise e do esquizodrama. Gregorio é um pensador e klínico múltiplo e multiplicitário, nessas mais de seis décadas de trabalho dedicado aos saberes e práticas psi. Ele sempre compôs sua diversidade de trabalhos com uma série de coletivos e associações dos quais fez parte em toda sua vida. Gregorio é um ser de matilhas, um fractal que reflete inúmeras facetas que expressam os diferentes movimentos de sua vida.

			Dessa forma, o objetivo desse texto é apresentar fragmentos da trajetória de Gregorio Baremblitt, mesclados à memória afetiva que dele temos. O método utilizado foi o amplo estudo e aprendizagem de sua obra, realizados mediante contato direto com ele, trabalho klínico, supervisão e leitura de seus textos e de comentadores. Os/as diferentes autores/as desse ensaio utilizaram o dispositivo da ‘klínica de multiplicitação da escrita’, inspirados numa das 5 klínicas cruciais do esquizodrama – klínica da multiplicitação dramática. A consigna foi que cada um/a redigisse o texto no período de um dia, e enviasse para o/a próximo/a autor/a. O/a próximo/a autor/a tinha a total liberdade para reorganizar, reescrever, reformular o texto tal como lhe conviesse, passando assim no dia seguinte ao/à próximo/a e assim sucessivamente. Foram realizadas duas rodadas desse procedimento, assim cada autor/a trabalhou com o texto em dois momentos. Vale citar que todos/as os/as autores/as fazem parte da equipe docente do Instituto Gregorio Baremblitt (Belo Horizonte/MG), sendo seus amigos/as, e inclusive sua companheira também é autora desse ensaio.

			Klínica e política

			Sua obra sempre foi intensamente marcada pelo agenciamento de sínteses diversas entre klínicas, políticas revolucionárias, ética da amizade, das rebeldias e os agires como realização conectiva de processos de transform-ação. Foi militante, desde os dez anos de idade, na província de Santiago del Estero/Argentina, num movimento Indígena que posteriormente compôs com o ERP, Exército Revolucionário do Povo, histórica guerrilha que teve como um de seus líderes Mario Roberto Santucho. Dessa territorialidade de origem reconhecia a sua experiência com uma região geográfica desértica como território liso (DELEUZE; GUATTARI, 1980) dizendo: “no deserto santiagueño te é retirada até a intempérie, aí se trata de inventar e experimentar a vida de outros modos”. As vidas como intensidades, como composição nômade e insólita, como produção intempestiva que quebra as métricas, as adequações ao estabelecido, a prescrição de “equilíbrios” estanques. Vidas que se sublevam perante a docilidade e obediência dos corpos impostas pelos regimes de normatização hegemônicos.

			Sua participação política no movimento social o marcou e deflagrou intensidades que pulsaram em seu corpo por mais de setenta anos, atualizando-se em dispositivos coletivos de enunciação/práxis insurgentes.

			Formou-se em medicina em 1961 na Universidade Nacional de Buenos Aires, tornando-se psiquiatra e livre docente em psiquiatria. Nesse período também fez pós-graduação em sociologia, pois diferente do Brasil, de acordo com ele, não eram poucos os médicos argentinos que complementavam sua formação com estudos sobre marxismo.

			Essa verve política e ativista fez com que cursasse toda a formação da Escola de Psicologia Social de Enrique Pichon-Rivière, e dentro da formação na Associação Psicanalítica Argentina, que chegara até o quarto ano, participasse de uma insurgência coletiva, numa dissidência denominada como Grupo Plataforma Argentina. Com M. Langer, E. Pavlovsky, A. Bauleo etc. expressaram suas críticas e descontentamento frente à associação psicanalítica2, sendo o primeiro grupo a se desfiliar da IPA (International Psychoanalytical Association) por questões políticas.

			Ainda na Argentina participou do Centro de Docência e Investigação da Coordenação de Trabalhadores Argentinos de Saúde Mental e fundou a Escola de Psicologia Freudiana e Socioanálise (EPFSO). Na década de 1970 a Esquizoanálise se molecularizava pela América Latina junto a Gregorio Baremblitt, que foi o seu principal introdutor. E dois anos depois começavam as primeiras experimentações esquizodramáticas, ainda em estado larvar, pulsante. E não tinham “cheiro de croissants”, como alguns aludem ao odor de Maio de 68 francês. Entretanto, um companheiro do movimento surrealista da América Latina que participou ativamente desse acontecimento nos contou que não havia apenas esse cheiro. O maio de 68 não pode ser reduzido a essa metáfora empobrecida, visto que sensibilidades e ações multiplicitárias ali se deflagraram molar e molecularmente. Por sua vez, a atualização do esquizodrama teve diversos outros cheiros, cores, peles, durações, quebras, sínteses, composições, agenciamentos. O “dispositivo Baremblitt” também foi perpassado pelo Cordobazo, o Rosariazo, o massacre de Ezeiza, diversas manifestações, passeatas, reuniões e modos de organização das resistências perante a consolidação do Estado terrorista emergente de processos de alta complexidade.

			Durante a ditadura militar argentina, Gregorio era militante da Frente Política Cultural. Passou a temer por sua segurança, visto que muitos ativistas, intelectuais e psicanalistas de esquerda eram perseguidos, presos e assassinados pelo Estado de exceção. Planejou seu exílio na Venezuela, mas, ao chegar ao aeroporto, ficou sabendo que as forças repressoras tinham armado para prendê-lo, o que o fez imediatamente dirigir-se ao Brasil, mais especificamente ao Rio de Janeiro, onde tinha queridos amigos (BAREMBLITT, 2021).

			Em solo brasileiro, organizou os Simpósios Brasileiros de Psicanálise, Grupos e Instituições. A 1ª edição em 1978 teve a presença de intelectuais de destaque, como: Félix Guattari, Franco Basaglia, Robert Castel, Marie Langer etc., bem como dezenas de militantes da saúde mental. Vale ressaltar que foi a primeira vez que Guattari visitou o país. Logo após o 1º simpósio, Gregorio, com companheiros, criou o IBRAPSI, Instituto Brasileiro de Psicanálise, Grupos e Instituições3, e o segundo simpósio foi registrado no livro “O Inconsciente Institucional” (BAREMBLITT, 1984). Em todas essas iniciativas, desde o início da década de 1970 na Argentina, Baremblitt ensinava, atendia e supervisionava conteúdos ligados à psicanálise, análise institucional, esquizoanálise e esquizodrama. Contudo, ressalta-se que mesmo a psicanálise trabalhada por ele não era uma psicanálise tradicional, mas sim uma psicanálise transgressiva, uma psicanálise ‘roja’, influenciada pelo freudomarxismo, que passou por uma mutação, adquirindo novos contornos, circuitos desejantes, produzindo outro campo de saberes e práticas e com uma forte implicação político-social. Até que Gregorio a abandona completamente – sendo um dos raros teóricos que demonstra a incompatibilidade da mesma com a esquizoanálise e, posteriormente, com o esquizodrama, e que critica ferrenhamente quem tenta fazer essa compatibilização (BAREMBLITT, 2004). Sempre manteve militância em movimentos sociais e de devires minoritários. Por tais posicionamentos críticos e insurgentes, Gregorio foi perseguido e atacado, recebendo inclusive ameaças de morte. Nesse período ministrou muitos cursos e formações em esquizoanálise e esquizodrama no país, na América Latina e países na Europa. Publicou dezenas de livros e artigos, dos quais aqui citamos os mais difundidos “Grupos – teoria e técnica” (BAREMBLITT, 1982), e o “Compêndio de Análise Institucional” (BAREMBLITT, 1996), livro referência da maioria das disciplinas de Psicologia Institucional nas graduações em Psicologia do país4 (HUR, 2014).

			Esquizodrama

			Gregorio teve uma formação transdisciplinar que remete ao que ele denomina ‘Ecletismo superior5’. Gestou o esquizodrama por vários motivos, mas não apenas devido à sua rica formação, que transversaliza variados campos. Um dos aspectos mais importantes foi a sua implicação política e indignação insurgente: a compreensão do esquizodrama como dispositivo de resistência ao terrorismo de Estado Argentino, que o exilou, bem como a muitos/as companheiros/as. Gregorio não se tornou um guerrilheiro da ERP, mas foi um guerrilheiro na klínica e da vida, tomando em punho e inventando as armas mais insólitas possíveis. Sempre numa eterna reinvenção, ou como os trotskistas diriam: numa revolução permanente.

			Gregorio inventou o esquizodrama na década de 1970 e foi em Minas Gerais que mais floresceu. Belo Horizonte e Uberaba são cidades onde esse conjunto de conhecimentos e práticas mais se difundiu. Baremblitt (2002, 2019) sempre dizia, “se a Esquizoanálise é a arte de criar conceitos, o Esquizodrama é a arte de dramatizar esses conceitos filosóficos”. E foi ali, no estado em que G. Lapassade realizou uma análise institucional de meses na Universidade Federal de Minas Gerais, onde a psicossociologia e a socioanálise (e também o lacanismo) têm muitos adeptos, que Gregorio se aliou e compôs com seus mais importantes companheiros/as. Em Belo Horizonte criou o Instituto Félix Guattari (IFG) e em Uberaba surgiu a Fundação Gregorio Baremblitt e o maravilhoso CAPS-Maria Boneca. Nos últimos anos, os colaboradores do IFG de forma unânime optaram por mudar seu nome para Instituto Gregorio Baremblitt (IGB), proposta que a princípio não agradou muito a Gregorio, mas que teve que acabar aceitando – isso por ficar cada vez mais clara sua trajetória singular, inclusive, no que diz respeito à esquizoanálise.

			Consideramos que o Esquizodrama é o invento mais original e criativo resultante da esquizoanálise de Deleuze e Guattari. É a expressão de toda a fertilidade inventiva e potência intelectual e práxica de Gregorio, que gestou um modo singular de se fazer a esquizoanálise na América Latina, de forma crítica, insurgente, intensiva, inventiva e intervencionista, mas também com muita suavidade. Se alguns afirmam que S. Freud era um excelente teórico e clínico mediano, ousamos dizer que Baremblitt era um excelente teórico e klínico estupendo. Nesse sentido, articulava todas suas experimentações e práticas para a produção de novas teorias, concepções, novos mundos. Como um traficante do caos, da realteridade (BAREMBLITT, 1998), sempre trazia novas partículas de afetações, de intensidades, que sempre produziam outros sentidos. O esquizodrama na vida, sempre... a experimentação da vida... vida que se faz inclusão, liberdade, generosidade, arte, compaixão e solidariedade.

			Gregorio sempre trabalhou muito, com a alegria de que seu trabalho era a atualização de sua utopia ativa. Sua efervescência intelectual nunca parava. Trabalhou até o último minuto. Mesmo com a saúde debilitada continuava ministrando suas aulas nas Formações de esquizodramatistas e passava horas debatendo a dimensão teórica e suas conexões práticas com quem o visitava. Mesmo com dezenas de livros e artigos publicados, continuava produzindo novas reflexões, ou alterando radicalmente textos já escritos. Por exemplo, na tradução do “Psicoanálisis y Esquizoanálisis” (BAREMBLITT, 2004) ao português, a obra foi revisada radicalmente ganhando mais de cem novas páginas. Na revisão do pequeno texto Dez proposições descartáveis acerca do esquizodrama (BAREMBLITT, 2002) para a Imersão de Esquizodrama de 2019, acabou transformando-o num singelo e fecundo livro (BAREMBLITT, 2019). Na preparação de material didático para a Imersão de 2020, com uma bricolagem entre textos novos e antigos e de companheiros/as, fabricou ainda outro livro (BAREMBLITT; AMORIM; HUR, 2020), e dizia brincando: “Às custas de muitos analgésicos”. E ao desencarnar, estava com outros textos em andamento, inéditos e revisões. Com seus companheiros/as de IGB estava escrevendo outro livro: “As cinco klínicas do esquizodrama”. Atualmente, seu amigo Cid Knipel, experiente tradutor, está revisando seis livros de Gregorio, que estão em processo de publicação. Mais amigos, entre eles, Henrique Balieiro e Paulo Vasconcelos, e os que assinam este texto, estão organizando um memorial virtual em sua homenagem6 - “que bom é ter um amigo”, já dizia Gregorio em um de seus poemas.

			Um amigo para todas as horas e lugares

			O professor Gregorio sempre foi um farol. Acolhedor, sabia ser sustentação, alicerce e horizonte. Guerreiro, era o pensamento inovador articulando sonhos e lutas no esforço de humanizar o mundo, desacorrentar o cotidiano, derrubar muros e despertar um novo tempo. Ele, invariavelmente, agia abrindo no horizonte as janelas da vida reinventada. Gregorio sempre lembra e valoriza suas muitas amizades. Falava com amor das realizações do CAPS Maria Boneca pois “Hermano, quem ama as/os loucas/os, sabe que há que inventar outros Mundos”. As entre-afecções com E. Rodrigué, a amizade com E. Pavlovsky e A. Bauleo, Martha De Brasi, Juanito, Matraj, a infância com Montenegro. Dos encontros com Rozitchner em muitas esquinas a proposição de “pensamentear”. O encontro do “Espacio Institucional” foi fundamental pelo restabelecimento de vínculos de afeto, mas também para refletir criticamente no que ele pensava como modos de reconfiguração do par genocídio-extermínio na América Latina, que experienciou o desaparecimento forçado de corpos-entre-corpos e institucionalizou o exílio como outro modo de recusa do caráter multiplicitário das Vidas.

			Participou de diversos congressos de Saúde Mental e Direitos Humanos na Argentina, realizados por Gregorio Kazi. Ali houve muitos reencontros. Janine Puget, um aperto de mão com Fernando Ulloa, os movimentos de gênero, pela terra, pela ecologia, abraços com Hernán Kesselman e outros/as. Chegava na Argentina e dizia: “me leva para o bairro”, que eram os lugares de militância no campo popular. Madrugadas viradas. Muitas. Essa ênfase na ação militante, quando estava em Buenos Aires, compunha-se como um patchwork com retalhos que provinham dos encontros com Lia, sua irmã sempre presente amorosamente, Silvia sua sobrinha e a saudade de Alejandro, seu sobrinho, de quem sempre lembrava rememorando uma frase que o fazia rir: “Preocupate tranquilo”.

			Os diversos congressos Internacionais de Esquizoanálise e Esquizodrama, seja em Montevidéu, Uberaba, Belo Horizonte. Encontros e produções, utopias ativas, afetos/desejo/lutas. Na assembleia de um deles, a referência na pesquisa-ação, Michel Thiollent, afirmou: “Nesse congresso vocês conseguiram magistralmente unir teoria à prática”. O Instituto Félix Guattari, da “Cidade Vivente” e hoje com os/as companheiros/as que o povoam com suas produções... hoje território atual de um/vários Gregorios Baremblitts que fluem nas eternidades do agora. Não só no presente, mas numa coexistência virtual entre múltiplos planos temporais. Em blocos de afetos e intensidades que funcionam como ancestrais dos porvires. Margarete e Raphael seu “adorável dispositivo”. De sua rostidade às multiplicidades. Mas ele, nosso mestre, supervisor e inspiração, foi muito mais... Foi parceria, cumplicidade, solidariedade. Palavra, sim; mas sempre, também, mão estendida, ombro e colo...

			Baremblitt é uma incubadora de devires insurgentes e libertários, ternos e amorosos, revolucionários. Um mestre, um amigo. Ele personifica a imagem que Paulo Freire criou para se autorretratar: um fazedor de futuro. Uma conferência, a conversa numa mesa redonda, um curso… com Gregorio nunca foi apenas um aprendizado, ou até mesmo conscientização; já que se percebe nestes encontros o professor singular e plural que propicia uma experiência, experimentação: uma experiência vivida e vívida, “experiência nua”, um acontecimento. Ele mobiliza e mistura… o magnífico, o magistral, o enciclopédico com o diálogo criativo, com o performático, múltiplas vozes, a arte e o arteiro, o encontro e a travessia, o devir… a incubação do novo, na potência da alegria e no aconchego dos bons encontros.

			Gregorio – um mestre, um amigo…

			Os mestres não passam, os amigos não se ausentam... Ficam, permanecem... Eternizam-se na potência de suas lições, na boniteza da ternura que lhes marcam a amizade... Um amigo, um várias coisas, que neste momento só podemos bricolear. Militante, intelectual inigualável e práxico, escultor, plantador de plantinhas, escritor de contos, poemas e chanzas. Um farol. Sempre corporeando lutas e sonhos, devires amorosos por paz e libertação. Sempre tramando o novo. Amigo leal, sincero, generoso, amável, amoroso e sensível, perspicaz, consistente e coerente com a ética de quem lutou sempre pela justiça coletiva, defensor dos Direitos Humanos, desde menino, assim como muitos de seus discípulos/as e amigos/as. Sempre nos elogiou e nos motivou para que continuássemos inventando e produzindo nossas próprias ideias, nossas próprias máquinas klínicas. Dr. Gregorio é personificação viva da klínica do devir, foi ao longo da caminhada o amigo, presente... um amigo generoso, terno, acolhedor... O céu do Gregorio é as terras do devir. Como os territórios esquizodramáticos do devir são ilhas do céu no meio do mundo. Ele nos abriu um território imenso, do qual sua partida o tornou um deserto. Então, como fazer com que esse deserto seja povoado e ocupado por suas matilhas, suas multidões, por nós? Como fazê-lo florescer um novo mundo, uma nova vida?

			Gregorio nos deixou muitas ferramentas e reflexões que podem nos potencializar nessa tarefa de semear e gestar novos mundos possíveis. Deixou-nos um legado. Porém, é uma obra que ainda deve ser redescoberta, melhor visibilizada, mais estudada. Cremos que um dos seus desejos é que sua obra não pare, que rizomatize fúngicamente, como Kazi diria. Que haja uma multiplicitação, uma proliferação inventiva desejante, ressoando a partir de sua potência e intensidades. E que os protagonistas e autores/as dela não sejam apenas sua equipe de colaboradores, mas sim a multidão de participantes e esquizodramatizados/as nos diversos congressos, cursos, imersões, palestras, esquizodramas etc., e que cada um leve esse pólen de insurgência e transformação baremblittiana em suas vidas, dispositivos e escritos.

			Nele tivemos também a potência da vida que se realiza em diálogos com os sonhos... Sonhos que para ele eram sempre o pulsar da esperança, lubrificando as engrenagens da luta. Gregorio, saiba que você ficará... na eternidade da sua obra, no imperecível e cálido ninho que sempre foi e é o devir amoroso do seu revolucionário coração. Seguimos sempre te tendo como referência de cuidado e de trabalho insurgente, criativo e libertário que viabiliza de fato o desejo revolucionário de fazer caber no mundo a diferença. Continuamos... Continuaremos juntos esquizodramaticamente... nos encontrando nos portais da realteridade. Vamos estar juntos sempre esquizodramatizando a esperança, multiplicitando o amor, desbravando nos fronts da revolução a paz e a amizade. Você há de permanecer vivo, eterno, fecundo e verdejante em cada ação, em cada projeto, em cada passo nosso, como caminho partilhado. Eis o nosso pacto. Assim, por uma nova Terra, por um povo por-vir, com o velho e eterno amor cuidando no tempo da dor, nas tramas do agora, com o devir Baremblitt, para que a vida possa alvorecer um dia a alegria da liberdade, justiça e paz - pajelança do devir. E é com ele que buscaremos canto e prosa para baremblittiar a luta que continua.

			Desejando-lhe com todas as forças que seu duplo guerreiro – ave transmutada em transvisão; abra frestas entre as folhagens, alçando voo pelas cordilheiras, produzindo lampejos luminosos, atravessando aragens com lampiões, sóis, dezenas de arco-íris, luzes, devires imperceptíveis, luminescência. Multiplicitar Gregorio. Gregorio Franklin Baremblitt presente, sempre, sempre...

			

			
				
					1	Gregorio Baremblitt optou por referir-se à klínica com ‘k’, e não com ‘c’, como tradicionalmente é grafada. Se clínica remete ao debruçar-se do terapeuta sobre o leito do enfermo, a klínica refere-se ao clinamen, a produção de desvios e diferenças a partir dos encontros. Para Baremblitt (1998) toda klínica é produção de diferenças e acontecimentos.

				

				
					2	Essas críticas podem ser encontradas, entre várias obras, nos livros “Questionamos 1 e 2” (LANGER, 1973, 1977).

				

				
					3	Para mais informações sobre a história do IBRAPSI, sugerimos a obra de Heliana Conde Rodrigues e o livro de André Rossi (2021).

				

				
					4	Também vale citar que Gregorio foi co-orientador de muitos pesquisadores/as. Dentre eles/as, citamos, Neusa Santos Souza (1983), a quem foi transmitida as discussões sobre os devires-minoritários, e que culminou num trabalho que é referência à luta antirracista atual: “Tornar-se negro”.

				

				
					5	Em alusão ao que Gilles Deleuze (1953) denomina de ‘Empirismo superior’, ou ‘Empirismo transcendental’.

				

				
					6	O site do memorial em construção está localizado no gregoriobaremblitt.com.br. Estamos recebendo material como fotos, vídeos, textos e outras recordações de Gregorio no e-mail: memorial@gregoriobaremblitt.com.br.
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			ANÁLISE INSTITUCIONAL, ANTIRRACISMO E FEMINISMOS DECOLONIAIS

			Dolores Cristina Gomes Galindo

			Flávia Cristina Silveira Lemos

			Renata Vilela Rodrigues

			Fabio Silva

			Se os frutos produzidos pela terra/Ainda não são/Tão doces e polpudos quanto as peras/Da tua ilusão/Amarra o teu arado a uma estrela/E os tempos darão/Safras e safras de sonhos. (Gilberto Gil)

			A universidade pública no Brasil, quando se viu em exercícios autoritários acionados pelo enrijecimento de formas instituídas próprias a um modelo de colonialidade ocidentalocêntrico, convocou discentes e docentes a tecerem linhas de fuga às práticas racistas, elitistas e masculinistas que derivam de uma razão moderno-colonial da qual a Análise Institucional, se adotada de maneira despolitizada na justa oposição ao que se propõe, pode vir a ser capturada nestes fluxos cristalizantes. Grosfoguel (2016) entende que as universidades Ocidentais se assentam em genocídios e, que apesar de todos os intentos de colonização, algumas epistemes permanecem tendo uma relação de exterioridade relativa com as epistemes ocidentais. Apesar de atadas pelos genocídios e epistemicídios não foram estas epistemes inteiramente destruídas. Todavia, em importante movimento de inflexão e insurgências coletivas, são estas epistemes: afrodiaspóricas e indígenas, que ingressam nas universidades brasileiras em imanência com as políticas de ações afirmativas e fazem irrupções extremamente importantes.

			No livro “Aos Amigos”, publicado em 2015, o Comitê Invisível ressalta a importância de problematizarmos os sistemas de semiotização e informação, pois “seremos engolidos, mas convém que tal seja de uma forma que possamos desde já considerar como digno da nossa grande­za” (COMITÊ INVISÍVEL, 2015, p. 89). Este capítulo é um documento às amigas com as quais trabalhamos, discentes que orientamos e a nós mesmas numa trama que coloca em cena nossas implicações étnico-raciais e coloniais como pesquisadoras-formadoras.

			Nesta via de análise, Alice De Marchi Pereira de Souza e Heliana de Barros Conde Rodrigues (2022) narram que recentemente se viram frente às provas de um concurso público em Análise Institucional no qual textos eram citadas, mas os conceitos institucionalistas eram referidos de modo automático, instituído, cristalizado e esvaziado. Ao invés de acionarem um dispositivo de culpabilização de gerações anteriores ou da geração que se enfrentou ao certame, as autoras tomaram o acontecimento como analisador. Um dos efeitos deste analisador foi, justamente, a observação de que a Análise Institucional vem se juntando a outras lutas e que esta “mistura” pode ser lida como uma positividade:

			Talvez seja preferível, como faremos neste artigo, acatar, como positividade, a mistura da AI com outras lutas. Porque ela vem sendo, nos últimos anos, desejavelmente apropriada por movimentos articulados a direitos humanos e, mais recentemente, a gênero, sexualidade, raça, etnia, ecologia, decolonialidade/anticolonialidade etc. – ou melhor dizendo, incorporada às “esferas da insurreição” (ROLNIK, 2018). Mediante tal estratégia, “rouba-se o nome aos bois” ao invés de conferi-lo, o que parece propiciar, no entanto, um aumento de potência (SOUZA; RODRIGUES, 2022, p. 2).

			Já, em uma outra linha do diagrama da multiplicidade a ser tecido por nós em companhia de Sueli Carneiro (2019a), argumenta que o Brasil se estruturou/estrutura a partir do mito da democracia racial, perpetrado pela violação colonial contra às mulheres negras. De igual modo, nos somamos à Patrícia Hill Collins (2019, p. 289) ao argumentar pela existência de uma “nova retórica de cegueira para a cor que reproduz desigualdades sociais ao tratar as pessoas da mesma maneira”. Audre Lorde (2019) entende o racismo como “a crença na superioridade inata de uma raça sobre a todas as outras e, assim, o direito à predominância” e o sexismo como “a crença na superioridade inata de um sexo sobre o outro e, assim, o direito à predominância” (LORDE, 2019a, p. 24). Neste sentido, em que medida, a Análise Institucional, cujo percurso, no Brasil, não privilegiou colocar em análise as dinâmicas raciais e coloniais, contribui para alimentar uma pretensa democracia racial nas universidades ou pode ser torcida e convocada a fazê-lo, na medida em que na França foi produzida em resistências à colonização da Argélia quando Guattari declarou apoio à Fanon e às lutas para libertar a Argélia da colonização francesa?

			A Análise Institucional chega ao Brasil, no período de 1964-1985, da Ditadura Civil-Militar-Empresarial e foi utilizado como ferramenta de luta contra o regime autoritário e as ressonâncias deste regime no cotidiano das práticas de uma cultura política moralista e violenta, organizada por fortes privilégios com nepotismos, patrimonialismos, coronelismos, corporativismos, militarização das relações sociais e familialismos.

			É trazida por Gregório Baremblitt, exilado no Brasil, tentando resistir à Ditadura que acontecia na Argentina. Baremblitt trouxe ao país seu vigor e articulou a vinda ao país de Robert Castel, E. Goffman, R. Lourau, Georges Lapassade, David Cooper, Ronald Laind e Franco Basaglia, entre outros importantes ativistas e intelectuais das lutas contra as instituições asilares e colonialidades as mais diversas.

			Gregório Franklin Baremblitt é um psiquiatra nascido na Argentina, que migrou ao Brasil durante o regime da ditadura militar em seu país natal na década de 1970. Sua trajetória pessoal, intelectual e profissional está intimamente relacionada às iniciativas e movimentos que participou; Gregório é um sujeito de grupos, de coletivos, de maltas. Participante e fundador de inúmeras associações dedicou sua vida ao fomento de formas mais potencializadas de vida, tanto no âmbito político, como clínico, culminando no seu invento mais potente, chamado de Esquizodrama. Introdutor da Esquizoanálise de Deleuze e Guattari em países como Brasil, Argentina e Uruguai, sua produção se estende a inúmeros campos: psicanálise, saúde mental, psicologia de grupos, análise institucional, socioanálise, política, esquizoanálise, esquizodrama, etc., em que assume posturas transdisciplinares e inventivas. Pode-se dizer que é um grande bricoleur, que de distintas articulações de campos diferentes, costuma produzir seus inventos. Pensador de imensa magnitude, é constantemente convidado para eventos e publicações de muitas associações em diversos temas. Para citar algumas, discussões sobre trabalho para o movimento sindical (FENAPSI – Federação Nacional dos Psicólogos) (BAREMBLITT, 1996), sobre a atualização da psicologia social para a Associação Brasileira de Psicologia Social – ABRAPSO (BAREMBLITT, 2001) e referentes à epistemologia, clínica, saúde mental e institucionalismo na importante coleção Saúdeloucura (BAREMBLITT, 1991b; 1994; 1997a; 1997b; 2003). Ao todo escreveu quinze livros e numerosos artigos para revistas científicas, periódicos e coletâneas (HUR, 2014, p. 2).

			Ora, a Análise Institucional ganhou difusão justamente no país, naquele momento como resistência e operador de lutas com saberes locais na saúde mental, na Psicologia Política, na saúde coletiva, na saúde de trabalhadores(as), na crítica ao tecnicismo universitário e ao Regime Civil-Militar-Empresarial. A história de Baremblitt e de alianças que ele tinha traz uma inspiração para muitos saberes, políticas insurgentes e modos de pensar as colonialidades no presente, tendo deixado um legado para gerações de trabalhadores(as) que insistem e não se dobrar aos autoritarismos e aos microfascismos. Fragmentos de Hur (2014), publicados em um artigo da Revista Estudos & Pesquisas em Psicologia, no volume 14, n. 03 são elucidativos de uma história importante de ser contada por nós em uma conversa com Hur, que esteve próximo a Baremblitt por muitos anos nas andanças pelo Brasil, em especial, nas formações de Esquizoanálise e Esquizodrama, em Belo Horizonte-MG, no Brasil.

			Baremblitt graduou-se em medicina em 1961 e se especializou em psiquiatria. Livre-docente em psiquiatria, pós-graduado em sociologia, fez toda a formação da famosa escola de Psicologia Social de Enrique Pichon-Rivière. Ingressou na Associação Psicanalítica Argentina – APA, tornando-se membro-candidato, em que chegou até o quarto ano de formação, momento da grande ruptura. Gregório foi um dos participantes de um momento instituinte e revolucionário no cenário das associações psicanalíticas; participou do Grupo Plataforma, da Argentina. Este foi um agrupamento de psicanalistas críticos e militantes, dentro da APA, que realizou a primeira cisão de uma associação de psicanálise por motivos políticos. [...]. O movimento começou em 1969, em meio a efervescência social, política e desejante incitada pelos acontecimentos do maio de 68. Durante um Congresso da Associação Internacional Psicanalítica – IPA – em Roma, um grupo de jovens psicanalistas organizou um Fórum paralelo em que debateram questões que não eram tocadas pelo congresso oficial, como as críticas sobre: a formação do psicanalista; o significado, a estrutura e função das sociedades psicanalíticas; o papel social da psicanálise e sua imagem social; e as relações entre psicanálise e instituição. Do encontro, criaram uma comissão internacional para articular os diferentes grupos de trabalho (KESSELMAN, 1973, p. 247). Organizaram assembléias de discussão horizontalizadas, ao invés da tradicional estrutura vertical de poder das associações psicanalíticas. Mantiveram um caráter internacionalista e não nacional, ou regional. [...] Os sul-americanos, no caso os psicanalistas argentinos, eram muito ativos e passaram a ser reconhecidos pelo grupo Plataforma pelo caráter “anti-imperialista e anticapitalista que caracteriza o modo de luta de nossos povos” (KESSELMAN, 1973, p. 248). Tanto que o último encontro do Plataforma Internacional, ocorrido em paralelo ao Congresso da IPA de Viena em 1971, teve o bombástico título “A teoria e a prática psicanalítica à luz dos diferentes caminhos em direção ao socialismo”. Entre as diversas discussões problematizou-se a inserção da atuação da psicanálise na reprodução da sociedade capitalista, bem como as bases ideológicas de suas práticas. Tal compreensão os levou a defender não apenas as insurgências dentro da instituição psicanalítica, mas o “compromisso dos psicanalistas com os povos empenhados em lutas de libertação” (KESSELMAN, 1973, p. 248). [...] O coletivo Plataforma Argentino, além de articular a psicanálise a outros campos de conhecimento, começou a questionar o modelo burguês e elitista de formação na APA, problematizando as práticas institucionais do cotidiano, o conservadorismo, os altos custos para se tornar psicanalista, etc. Passou a inserir literatura crítica e subversiva, característica de um pensamento insurgente da esquerda política. Nessa época os movimentos políticos revolucionários, como a guerrilha armada, estavam disseminados na América Latina (CASTAÑEDA, 1995), em que a transformação social era possível; a APA não poderia ficar incólume a isso. [...] Entretanto, com as críticas e conflitos, a situação dentro da APA passou a ficar insustentável. O Plataforma Argentino não via mais sentido em continuar dentro da APA, por discordar de sua lógica de funcionamento. “Neste mesmo ano de 1971, precisamente a 4 de novembro, todos os membros do Plataforma Argentino apresentam renúncia formal à APA e à IPA através de uma declaração pública, na qual denunciam a ideologia burguesa da instituição oficial em todos os níveis de atividade: teórica, técnica, investigativa, didática e econômica” (RODRIGUES; FERNANDES; DUARTE, 2001b, p. 142). Dezoito psicanalistas deixam a APA, sendo analistas didatas, membros titulares, associados e candidatos (como o caso de Baremblitt) (HUR, 2014, p. 4-6).

			Nos anos oitenta, século XX, nas vindas de Guattati, ao Brasil, ele se deslocou em profunda conversação com inúmeros movimentos sociais ecológicos, de mulheres, ligados à liberação sexual, das rádios comunitárias e de sindicatos. Esteve com Luiz Inácio Lula da Silva e lideranças comunitárias de diferentes lugares do Brasil, em viagens, acompanhado ou não por Suely Rolnik, professora da PUC-SP e psicanalista-esquizoanalista brasileira que o recepcionou e era uma amiga importante dele. Curiosamente, ela foi acolhida e cuidada por Guattari quando ela estava exilada na França, durante a Ditadura Civil-Militar-Empresarial brasileira. Vale mencionar ainda, as inflexões que Baramblitt e vários(as) psicanalistas fizeram à própria psicanálise e como a transformaram em uma arma de guerra com várias implosões aos mecanismos imperialistas e de colonialidades. Hur (2014) nos contou parte desta história, como podemos visualizar abaixo, ao narrar várias tramas de resistências de determinados psicanalistas e suas reverberações no Brasil e em outros países da América do Sul:

			O Plataforma Argentino foi diluído em 1974, com o receio de se transformar numa “IPA de esquerda”. Havia aqueles que consideraram a dissolução como uma perda de uma oportunidade política, pois poderia ser fundada uma Escola, mas outros “creyeron que esta disolución abría el camino para uma difusión molecular de las ideas, de las intenciones, de los deseos y de las acciones de Plataforma” (BAULEO, 1990, p. 89). Decidiu-se pela segunda alternativa. Um recorte das idéias, reflexões e pensamentos psicanalíticos e políticos do Plataforma estão expressos nas coletâneas “Questionamos a psicanálise e suas instituições” volumes 1 e 2 (LANGER, 1973, 1977), em que Baremblitt participou com dois textos, um sobre uma reflexão crítica sobre a obra freudiana (BAREMBLITT; MATRAJT, 1973) e outro discutindo as relações entre psicanálise, política e ideologia (Baremblitt, 1973). Gregório e outros plataformistas também contribuíram com o movimento de trabalhadores, criando o Centro de Docência e Investigação da Coordenadoria de Trabalhadores argentinos de Saúde Mental – CDI-CTSM, “que provavelmente tenha sido o maior movimento politizado de Trabalhadores de Saúde Mental do mundo” (BAREMBLITT, 1987a, p. 50). Poucos anos depois o cenário político na Argentina se complicou. [...] “A partir de 1974, agentes da repressão estatal e paraestatal passam a perseguir membros do Plataforma e Documento. Comenta-se que nomes como Marie Langer, Armando Bauleo e Emilio Rodrigué, entre outros, estejam fazendo parte de ‘listas negras’ (RODRIGUES et al., 2001a, p. 135). Mesmo nesse cenário adverso Gregório fundou em Buenos Aires a Escola de Psicologia Freudiana e Socioanálise – EPFSO, assumindo já no título da Associação a extrapolação da psicanálise ao caminho da Análise Institucional. Ali se ensinava também a Esquizoanálise. Entretanto, as ameaças de bomba veiculadas pelos aparatos de repressão assustaram a equipe e os participantes, forçando o encerramento da experiência (RODRIGUES et al., 2001b). A instauração da ditadura militar em 1976 acarretou numa repressão ainda mais intensa aos movimentos sociais, políticos, culturais e intelectuais no país. Com o recrudescimento da repressão pelos aparatos do estado, muitos ex-plataformistas tiveram que sair para o exílio. Brasil, México, Itália, Espanha, etc., foram exemplos de países-destino. Alguns dos companheiros, devido sua militância política, sofreram a violência de estado e estão “desaparecidos” até hoje (BAULEO, 1990). Em 1977, Baremblitt inicia seu exílio no Brasil. Gregório sintetiza seu trabalho deste período como: “Creo que mis principales actividades en Argentina se relacionan con el combate a la derecha en general (la psicoanalítica en especial) y contra la dictadura militar” (BAREMBLITT, 2013, p. 1). Mesmo que já estivesse trabalhando com Análise Institucional e introduzido a Esquizoanálise na Argentina, categorizo esse primeiro momento de sua obra como “articulações entre psicanálise, marxismo, instituição e política”, que foram o foco de suas discussões em seus artigos e livros, como por exemplo, “El concepto de realidad en psicoanálisis” (BAREMBLITT, 1974) e “Progressos e retrocessos em Psiquiatria e Psicanálise” (BAREMBLITT, 1978; HUR, 2014, p. 8-9).

			Voltando a Guattari (2013), lançamos mão à ideia de ‘grupelho’ como afirmação de uma posição política que propõe a crítica ao fechamento teórico-metodológico ou mesmo à adesão a um tipo de devoção em totalidade de verdades e movimentos. O que define um grupelho é a captura de coletivo, não é ser pequeno ou uma parte, mas sim o sectarismo e fundamentalismo que passa a operar internamente e na relação com outros coletivos. Já, a micropolítica permite resistir aos grupelhos numa dimensão de toda experimentação social, sua singularidade, seu devir. A noção de grupelho pode ser associada ao conceito que Guattari forjou, na década de 1960, de ‘grupo sujeito’ serializado, sendo que a micropolítica poderia ser revolucionária e dissolver grupelhos em movimentos de fuga ao instituído das cristalizações tão comuns aos coletivos que se tornam pessoas de um livro só ou que repetem apenas doutrinas e perseguem quem diverge.

			Lazzarato (2014), ao falar da obra de Guattari, evoca uma questão fundamental que atravessa a discussão que fazemos, qual seja, a possibilidade revolucionária que pode ser localizada a partir de uma impossibilidade que ela torna real, e pelo fato de que um processo se desencadeia secretando outros sistemas de referência exatamente ali onde o mundo se achava fechado. Como em toda criação (não importa se artística, científica ou social), a suspensão do curso habitual das coisas afeta antes de tudo a subjetividade, “as formas de expressão ao criar as condições para uma nova subjetivação, cujo processos devem ser problematizados” (LAZZARATO, 2014, p. 23). Assim, podemos criar novas inflexões ao movimento da Análise Institucional e fazer ranger outros usos, não a deixando ser esvaziada pela burocratização e trazendo vigor e novos(as) intercessores(as) com ela para ativar suas potências singularizantes e libertárias. Neste sentido, fazemos uma torção e um deslocamento de operar convites às forças instituintes com demandas de acontecimentos-analisadores do presente das epistemologias negras, indígenas e de alguns feminismos latino-americanos.

			Na docência e pesquisa em Análise Institucional operam micropolíticas que evidenciam as forças instituídas do racismo e da colonialidade de gênero? Quem compõe estes grupelhos? O que acionam? Como foram forjados? Quais epistemes ocidentais e ditas não ocidentais dialogam?

			Colonialidade de Gênero, Antirracismo e Feminismo descolonial

			Maria Lugones (2020), ao investigar a intersecção entre raça, classe, gênero e sexualidade na ampliação das discussões de Aníbal Quijano sobre o sistema capitalista mundial de poder, propõe o termo colonialidade de gênero para se referir “não apenas uma forma de classificar pessoas através de uma colonialidade de poder e dos gênero, mas também para pensar sobre o processo ativo de redução das pessoas, a desumanização que as qualificam para a classificação, o processo de subjetivação, a tentativa de transformar o colonizado em menos que humano” (LUGONES, 2019, p. 361). Para a autora, a colonialidade diz respeito tanto à dicotomização e classificação de gênero e sexo, como também racial. Torna-se um sistema que controla o acesso ao sexo, o trabalho e a subjetividade/intersubjetividade, “e atravessa também a produção de conhecimento a partir do próprio interior dessas relações intersubjetivas” (LUGONES, 2020, p. 64). No processo de colonização das Américas foi imposto sobre os colonizados uma relação hierárquica e dicotômica entre seres humanos e não humanos; entre homens e mulheres; entre mulheres negras e mulheres brancas (LUGONES, 2019). A autora aponta, ainda, que a colonização supõe um processo duplo de inferiorização racial e subordinação de gênero.

			Esse tipo de diferenciação se tornou uma marca da humanidade e civilização. Somente homens e mulheres civilizados são humanos; povos indígenas das Américas e escravos africanos eram classificados como não humanos-animais, incontrolavelmente sexuais e selvagens. O homem europeu, burguês, colono, moderno foi transformado em sujeito/agente, próprio para governar, para a vida pública, um ser civilizado, heterossexual, cristão, um ser da mente e da razão (LUGONES, 2019, p. 358).

			A racionalização operada pelo processo colonizador nos levou a uma objetificação dos sujeitos que fugiam dessa figuração do homem eurocentrado, burguês e branco. “As pessoas colonizadas se tornam machos e fêmeas; machos se tornaram não-humanos-como-não-homens, e fêmeas colonizadas se tornaram não-humanas-como-não-mulheres”. O efeito desse processo, em uma sociedade colonial-capitalística é a homogeneização das categorias e a seleção de um dominante como norma; “dessa maneira, ‘mulher’ seleciona como norma as fêmeas burguesas brancas heterossexuais, ‘homem’ seleciona os machos burgueses brancos heterossexuais, ‘negro’ seleciona os machos heterossexuais negros, e assim sucessivamente (LUGONES, 2019, p. 359). Essa lógica categorial de compreensão dos sujeitos e das relações entre eles não só exclui as diferenças existentes entre nós, como também tendencia fenômenos sociais na intersecção, o que legitima vários modos de violência contra a mulher negra, por exemplo (LUGONES, 2020, p. 67). Sobre a violência direcionada contra os corpos e subjetividades as mulheres negras, Lugones (2019, p. 360) mostra que:

			A “missão civilizatória” colonial foi a máscara eufemística do acesso brutal aos corpos das pessoas pela exploração inimaginável, violenta violação sexual, controle da reprodução e um horror sistemático (ao dar pessoas vivas para cachorros comerem e ao fazer bolsas e chapéus com as vaginas de mulheres indígenas brutalmente assassinadas, por exemplo).

			Historicamente, as mulheres negras formam incorporadas de maneira desigual em escolas, empregos, bairros e em outras instituições sociais, quando não excluídas deste espaço. Como resultado, houve maior estratificação de classe entre as mulheres afro-americanas (COLLINS, 2019). Ainda hoje, as mulheres negras fazem parte de uma população que é ignorada pelo sistema de saúde em suas especificidades, bem como nos espaços de trabalho (CARNEIRO, 2019a). Nessa direção, a colonialidade de gênero proposta por Lugones (2019, 2020), nos permite entender a imposição opressora da colonialidade em sua complexidade quando intersecciona em sua análise sistemas econômicos, raciais e de gênero, bem como os atravessamentos de questões ecológicas, governamentais e do conhecimento científico que incidem sobre o modo como vivenciamos e experienciamos o mundo, inclusive subjetivamente.

			O racismo opera, em uma sociedade colonial-capitalística, como um dispositivo da colonialidade e estabelece uma inferiorização da população negra, na medida em que estrutura um modelo ariano e eurocristão hegemônico como norma civilizatória das relações culturais, sociais e políticas. Assim como, um mecanismo de estado racial que produz falta de consciência, cegueira e/ou indiferença quanto as formas com as quais as pessoas são e estão sendo racializadas, nos levando a não apenas uma complacência em relação a este estado, como também uma falta de reconhecimento das estruturas e mecanismos que sustam a discriminação racial (LUGONES, 2021).

			O Brasil tem se configurado como um lugar que nega a existência de práticas racistas num ideário que existiria uma “democracia racial” (CARNEIRO, 2019a; GONZALEZ, 2019a). Os feminismos negros e descolonial emergem como possibilidades de criação de espaços de superação da colonialidade de gênero, assim como um movimento onde mulheres racializadas possam falar e (re)existir. O feminismo negro foi construído em um contexto de sociedades multirraciais, pluriculturais e racistas – a exemplo das sociedades latino-americanas (GONZALES, 2019a; CARNEIRO, 2019a). Segundo Carneiro (2019a), o principal eixo de discussão do feminismo negro brasileiro é o racismo e seu impacto sobre as relações de gênero.

			Yderkys Espinosa Miñoso (2016), pesquisadora de origem afrodominicana, realiza uma caracterização geral do feminismo descolonial na atualidade, estabelecendo as condições e uma genealogia crítica que possibilitou seu surgimento na América Latina. Para a autora, o feminismo descolonial se ocupa criticamente de reinterpretar a história da modernidade, não mais com uma crítica ao androcentrismo e a misoginia, como o tem feito a epistemologia feminista clássica; mas, por seu caráter intrinsicamente racista e eurocêntrico. Para Miñoso (2016), o feminismo descolonial, ao mesmo tempo que recupera correntes críticas anteriores, como o black feminism, o feminismo de cor, o pós-estruturalista, o materialista francês, avança colocando em dúvida a unidade “das mulheres” de uma maneira radicalmente inédita, de forma que não se torna possível reconstitui-la novamente. Desenvolvendo uma crítica sistemática aos sistemas de conhecimentos produzidos pela modernidade, o feminismo descolonial questiona o ideário de “progresso da conquista dos direitos das mulheres” sustentado pelos movimentos feministas brancos e burgueses norte-americanos e europeus.

			Essa crítica traçada pela autora pode ser evidenciada no que se considera “triunfos” do movimento feminista, triunfos que representam um avanço dentro da ordem das democracias moderno-liberais que assegura o bem-estar das mulheres de privilégios brancos e burguês em detrimento da grande maioria racializada. Espinosa Miñoso (2016) nos convoca para a necessidade de um feminismo que se nutre dos aportes teóricos da análise da colonialidade e do racismo, não como fenômeno, mas, como episteme. Um feminismo, a partir do que se denomina como giro decolonial, que seja cumplice e se alimente dos movimentos de comunidades autônomas em que existe um processo de descolonização e restituição de genealogias perdidas, que assinalam a possibilidade de outros significados da vida em comunidade.

			Collins (2019), aponta que é da capacidade de resistência das mulheres negras que foi possível surgir o debate sobre a interseccionalidade, permitindo às mulheres superar o confinamento das opressões de raça, classe, gênero e sexualidade. Para Lugones (2019), descolonizar supõe necessariamente uma práxis. A autora propõe a criação de um feminismo transformador da crítica da opressão de gênero quando coloca “o teórico no meio das pessoas em um entendimento histórico, humano subjetivo/intersubjetivo da relação oprimir →←resistir na intersecção de sistemas complexos de opressão” (p. 363).

			Da ruptura com os tratados de universalização

			De acordo com Souza e Rodrigues (2022), quando pensamos a trajetória da Análise Institucional no Brasil podemos afirmar que foi o ingresso das alunas e alunos negros e de camadas populares que evidenciou a urgência de que a AI acatasse seriamente as questões raciais e a colonialidade de gênero. Ou seja, estaríamos falando de um movimento que vem se dando na direção formativa na qual discentes racializadas/os e de camadas populares formam docentes brancas e brancos, diagnóstico apontado por Lourenço Cardoso como uma marca das Humanidades no Brasil, sobretudo, após o fortalecimento das políticas de Ação Afirmativa nas universidades.

			Racismo, elitismo e masculinismo são forças instituídas que precisam ser consideradas nos exercícios de análise institucional realizados no Brasil dado o seu histórico e forma de organização social, mas a formação dos quadros universitários embranquecidos e elitizados dos Departamentos de Psicologia conduziram a um silenciamento que derivada da ausência de urgências no âmbito das experiencias vividas. As reflexões de Souza e Rodrigues (2022) são emblemáticas do que se anuncia e enuncia na Psicologia Institucional brasileira com o ingresso da geração de pesquisadoras e pesquisadores que atuam como “forasteiras de dentro” (expressão cunhada por Patrícia Hill Collins no pós-segregação racial estado-unidense) que identifica as anomalias da universidade e, por extensão, da própria Análise Institucional:

			“...as experiências e problematizações da nova geração universitária brasileira vêm comparecendo nas disciplinas de graduação, nas atividades de extensão, de estágio, nos grupos de pesquisa e na pós-graduação, convocando docentes a destacarem mais os marcadores sociais da diferença nos conteúdos trabalhados, bem como a que se façam presentes, nas bibliografias, autores e epistemologias inauditas ou aniquiladas pela tradição ocidental do pensamento (CARNEIRO, 2005). Tal chamado urgente aparece em numerosas novas escrituras – antirracistas, feministas, interseccionais, entre outras –, que interrogam autores que antes julgávamos intocáveis, inclusive aqueles que ocupam uma posição contra hegemônica na psicologia majoritária”.

			Como sabemos, a implicação não é uma questão de decisão consciente de ligar-se a um processo de trabalho. Ela inclui uma análise do sistema de lugares ocupados ou que se busca ocupar ou, ainda, do que lhe é designado, pelo coletivo, a ocupar, e os riscos decorrentes dos caminhos em construção (AGUIAR, 2017). A análise institucional nos convida, como argumenta Simone Paulon (2010), a inclinarmo-nos sobre a micropolítica de intervenções que, concebidas de forma indissociável da política da qual resulta e sobre a qual quer incidir, carrega consigo sempre certa dimensão da clínica & – klinamen – de produção, pois opera desvios num plano que é sempre do coletivo, porque da ordem da subjetivação. Conectada ao real e ao local, a pesquisa-intervenção dá atenção ao olhar e o lugar de quem pesquisa e atua nos coletivos, que redimensionam as falas subalternizadas, considerando as contribuições e pistas de Spivak (2010).

			As implicações das intelectuais-pesquisadoras não se referem à politização de demandas e encargos, pesquisando-interpretando as condições de sua produção social, exige que nos instalemos nessas condições, num engendramento sempre presente, e façamos da própria investigação-formação matéria de intervenção (2007, p. 656-657). Para Lazzarato (2014), os problemas de um ‘mundo outro’ e de uma ‘vida outra’ emergem juntos numa vida engajada politicamente, cuja precondição é romper com convenções estabelecidas, hábitos e valores. Segundo o autor, o paradigma estético de Guattari convoca-nos a uma estetização do social e do político, mas reivindica a produção de subjetividade como prática e preocupação central de um novo modo de ação e organização política (p. 19). Desta forma, diagramar movimentos insurgentes contribui para a pesquisa em Psicologia voltada à produção da vida como potência ética, estética e política.

			Segundo Suely Rolnik (2017), navegantes das linhas de fuga, tribo da incerteza, fazem do pensamento uma ‘potência nômade’, engrenagem da ‘máquina de guerra’. Guerra que é a afirmação dos deslocamentos da história. O movimento é sempre contracorrente, contrasentido, contracultura, contranatureza. Movimento de homens desnaturados. Potência desnaturante (GUATTARI, 1981, p. 10). Assim, a análise institucional se efetua na sustentação dos planos de análise que compõem a realidade, nos jogos de forças que atravessam as próprias pesquisadoras, as instituições, o campo do social, os quais são percorridos, transversalizados por forças de produção, reprodução e antiprodução, moleculares e molares.

			Um acontecimento Antirracista e decolonial em Análise Institucional?

			Estamos trabalhando com dispositivos de análise institucional que visam operar na perspectiva da imanência, na qual relações de forças, engendramentos e produções (plano micropolítico/virtualidades) não se encontram em relação de oposição com as formas e as organizações de poder (plano macropolítico/simbólico), mas num regime de coextensão – o desejo é potência e é coextensivo ao social. Como se tornou possível que, em diferentes trabalhos de análise institucional realizados no Brasil, sequer tenhamos considerado os racismos e a colonialidade de gênero? Quais linhas genealógicas sustentaram o silencio étnico-racial que pairou, durante anos, na análise institucional alimentado, dentre outros fatores, pelo argumento de que seria necessário evitarmos identitarismos? O que, neste momento, faz com que nos voltemos à análise institucional a partir das questões trazidas pelos feminismos decoloniais e pelo antirracismo?

			Considerando que analisamos o que se produz no encontro de múltiplas dimensões ou de linhas de força entrelaçadas, sem que nenhuma tenha o papel de unidade transcendente – uma textura ontológica que, por composições, forja novas figuras, estados inéditos à nossa consistência subjetiva atual (ROLNIK, 2002), indagamos: Caminhamos para um acontecimento antirracista e descolonial em Análise Institucional? Seria este um movimento recente no modo como estamos nos constituindo no Brasil? Este movimento se torna visível nos artigos científicos ou ainda, sobretudo, em dissertações e teses que vimos orientando?

			Assumindo que estamos frente a um acontecimento antirracista, feminista e decolonial em Análise Institucional, algumas questões ressoam: Como caminharemos para que não seguirmos a atualizar uma prática de produção de conhecimento pautada, sobretudo, pelas experiências de discentes que publicam com orientadores e orientadoras? Ações instituintes como a abertura de concursos em Análise Institucional e Relações Étnico-raciais – com vagas exclusivas para candidatas e candidatos negros e de camadas populares – podem ser caminhos a seguir, por exemplo?

			Diante dos intoleráveis preconceitos que vivemos no presente, não basta a intersecção entre AI e lutas por Direitos Humanos para consideração das dinâmicas raciais, étnicas e coloniais, pois estão eivadas de princípios universalistas que sustentam privilégios, inclusive, o de que boa parte dos assentos das instâncias de deliberação nacionais e internacionais sejam ocupados por pessoas brancas. É fundamental traçar as lutas locais e os saberes que as informam em uma agência de conexões de forças e lutas insurgentes contra colonialidades que ancoram violências brutais e reproduzidas no cotidiano das práticas. O enfrentamento e combate ao racismo e às colonialidades se dá com inevitáveis perdas de privilégio que a discriminação racial instituiu para homens e mulheres brancos, dentre eles o privilégio epistêmico de base ocidentalocêntrica. Operar dispositivos que façam valer as perdas de privilégios é crucial e deve ser uma luta coletiva e transversal.

			Como trabalharmos por uma Análise Institucional que opera reparando sua própria história, já tão difícil e tortuosa, apesar de vibrante? Acreditamos que a convocação a uma pluralidade epistêmica na qual velhos conceitos são redefinidos e outros passam a emergir a partir de “muitos decidindo por muitos”, proposta por Grosfoguel (2016), pode nos ser útil por dialogar com os princípios de autogestão, antiessecialismo e desuniversalização que caracterizam a apropriação abstrata da AI. Para o autor,

			O chamado por uma pluralidade epistêmica, como uma oposição ao universalismo epistêmico, não é equivalente a uma posição relativista. Ao contrário, a transmodernidade reconhece a necessidade de um projeto global compartilhado contra o capitalismo, o patriarcado, o imperialismo e o colonialismo. Mas ele rejeita a universalidade das soluções, onde um define pelos outros qual é a “solução”. Universalidade, na Modernidade europeia, significava “um define pelos outros”. A transmodernidade clama por uma pluralidade de soluções, onde “muitos decidem por muitos (GROSFOGUEL, 2016, p. 48)”.
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			ARTE E VIDA, ÉTICA E BONITEZA DA EXISTÊNCIA

			Maíra Spanghero

			Andrea V. Zanella

			Se não nos falha (e inventa) a memória, quando estava em exílio no Chile Paulo Freire, em dada situação, teve uma atitude espontânea e abraçou um amigo, ao passo que percebeu imediatamente um certo estranhamento vindo dele, como se aquele gesto tivesse sido mal-recebido, por assim dizer. A experiência chamou tanto sua atenção que o levou a se perguntar: “o que tem na cultura deste país que um gesto afetivo é rejeitado?”. Não tinha essa sua pergunta nenhum tom de crítica, muito menos de julgamento. Era simplesmente um espanto!

			Tempos depois, durante uma viagem à Índia, Paulo Freire viveu uma experiência parecida, porém, ao contrário: desta vez, quem entrou em desconforto foi ele. Enquanto caminhava e conversava com um amigo, de repente sentiu que ele segurou sua mão. Gesto comum para o nativo, já que, naquele país, homens andam de mãos dadas. Paulo Freira sentiu o corpo congelar e instantaneamente um pensamento se fez presente: “o que iam pensar de mim se me vissem de mãos dadas com outro homem no meio da rua?”.

			O pequeno pânico estava diretamente relacionado com o fato de vir a ser considerado, pelos outros, homossexual e ser alvo de chacotas. A preocupação estava intrinsecamente ligada com a possibilidade de que alguém da cidade de onde vinha o visse. Foi então que ele voltou a se indagar: “o que tem na minha cultura que nega um gesto afetivo?”. Talvez, se familiarizado com a luta LGBTQI+ e as discussões acadêmicas sobre questões de gênero e sexualidade, tivesse também se perguntado: “o que tem na minha cultura e na de meu país que se assusta e rejeita a possibilidade de um relacionamento homoafetivo?”.

			Acontece que o professor adoeceu gravemente durante sua estadia na Índia, inclusive a ponto de ter que ficar internado. Durante esse período de hospitalização, foi acompanhado por um médico que, por sua vez, constantemente tocava em suas mãos, em seus braços. Foi então que Paulo Freire compreendeu o quanto aqueles toques o faziam se sentir confortado, bem cuidado e a relevância disso para seu processo de recuperação. Ele pôde reconhecer que aqueles toques o ajudaram a lidar com o restabelecimento de sua saúde.

			***

			A tocante história de transformação foi ouvida na própria voz de Paulo Freire, em um dos vídeos que fizeram parte da 53a edição do programa Ocupação Itaú Cultural (https://www.itaucultural.org.br/ocupacao/paulo-freire/), em 2021, a qual integra a rede de instituições e programações parceiras da 34ª Bienal de São Paulo. Criado em 2009, esse programa da instituição bancária, voltado à preservação e difusão da memória artística nacional, visa “fomentar o diálogo da nova geração de artistas com os criadores que a influenciaram”. Nessa edição, o Itaú Cultural, localizado na Avenida Paulista, que já foi a principal artéria econômica do país, homenageia o patrono da educação no Brasil e o coloca lado a lado com artistas como Conceição Evaristo, Paulo Leminski, Dona Ivone Lara, entre outros/as, homenageados/as em edições anteriores. O curioso é o fato do celebrado da vez, que não pertence exatamente ao grupo da “memória artística” brasileira, ser visto numa exposição com cuidadosa elaboração curatorial, em um espaço dedicado às artes.

			Inaugurada no centenário do nascimento de Paulo Freire (1921-1997), a exposição reúne um arsenal de materiais que apresentam ao público a vida e a obra do educador. São livros, manuscritos, cartas, questionários, formulários, fotografias, vídeos, recortes de jornais, recursos pedagógicos e outras publicações, além de ferramentas voltadas para as pessoas com diversas deficiências visuais e auditivas, como recursos táteis e audiodescrições.

			O percurso da experiência segue o desenho de um U ondulado, num caminho proposto para o/a visitante com atrações tanto do lado direito quanto do esquerdo. São várias as possibilidades apresentadas ao público de navegar por entre variados tempos e espaços em que a vida do educador foi sendo entretecida com vidas outras, principalmente com aquelas às quais dedicou seus esforços educativos. Esse outro que esteve sempre presente em sua luta e para o qual orientou a construção de sua pedagogia, um outro-nós assente na assunção de que “nós mesmos não significa a exclusão dos outros. É a ‘outredade’ do ‘não eu’, ou do tu, que me faz assumir a radicalidade do meu eu” (FREIRE, 1998, p. 46, grifos do autor).

			A exposição reúne material suficiente para dar uma ideia da importância e da expansão do pensamento do educador cuja obra Pedagogia do Oprimido, escrita durante seu exílio no Chile e adotada por inúmeras instituições universitárias nacionais e estrangeiras, foi traduzida para 40 idiomas. Suas ideias viajaram e continuam a viajar pelos inúmeros cantos do mundo. Somam-se a esse indicador de reconhecimento os 41 títulos de Doutor Honoris Causa com os quais foi homenageado por universidades europeias e das Américas.

			As manchas amareladas das páginas expostas se apresentam como testemunho de uma vida dedicada à luta pela construção de uma práxis educativa avessa a prescrições: Paulo Freire recusou-se expressamente a fornecer fórmulas ou receitas didáticas, já que seu princípio educativo era fundado no diálogo e ciente da dialogia que conota a nossa existência; centrado na compreensão de que ensinar, aprender e pesquisar são indissociáveis e interdependentes. São, essas atividades, condições de um ciclo gnosiológico em que “se ensina e aprende o conhecimento já existente e em que se trabalha a produção do conhecimento ainda não existente” (FREIRE, 1998, p. 31).

			Seu trabalho, por conseguinte, voltou-se à construção de fundamentos de uma relação educativa em que ética e estética estão inexoravelmente entrelaçadas com a própria vida, de todos/as/es e de cada pessoa em particular, em seus fluxos de vida:

			Só somos porque estamos sendo. Estar sendo é a condição, entre nós, para ser. Não é possível pensar os seres humanos longe, sequer, da ética, quanto mais fora dela. Estar longe, ou pior, fora da ética, entre nós, mulheres e homens, é uma transgressão. É por isso que transformar a experiência educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador (FREIRE, 1998, p. 36-37).

			Vale a pena olhar detidamente para a imagem apresentada na Figura 1, apesar de sua qualidade fotográfica duvidosa. Ao mirar, sem se deter no conteúdo especificamente, é possível reparar numa dada organização da informação distribuída no papel e datilografada por alguém com muita habilidade na máquina de escrever que, hoje, só existe como objeto de memória. Ao continuar observando a imagem com maior foco, é possível identificar que a colocação de cada tópico da informação foi arranjada de um jeito próprio, sendo visível a profunda relação, inseparavelmente construída, entre forma e conteúdo, entre ética e estética. Trata-se de um documento, do registro de uma pesquisa em um papel amarelado pelo tempo, e não uma obra de arte. Porém, a aposta aqui consiste justamente em ampliar e reconhecer as possibilidades que continuam vivas e abertas para novas visões e discursos. Será que esse papel não ganha outro status por: 1) estar presente numa instituição de arte; 2) não se apresentar como curso, palestra ou algo do gênero (embora atividades como essas façam parte de propostas curatoriais); 3) estar num espaço expositivo, com estudo curatorial, com mediação intencionalmente pensada para proporcionar uma experiência provavelmente estética?

			Figura 1 – Registro fotográfico de documento em exposição na 53a Ocupação Itaú Cultural

			[image: ]

			Fonte: Arquivo da pesquisadora.

			Depois de olhar mais cuidadosamente, reconhecendo e lendo os símbolos impressos no papel pelo pressionar das teclas da máquina de escrever, passamos a ampliar a experiência: ali encontramos informações que nos projetam no tempo e no espaço, que falam ao mesmo tempo de nosso povo, de nosso país, revelando, com simplicidade e assertividade, seus modos de vida, suas crenças e seus costumes. É possível reconhecer nossa história/memória, nossas farsas, sonhos, esperanças, recursos financeiros e assim por diante.

			Com um olhar atento vemos que não se trata apenas de um relatório do famoso trabalho de alfabetização desenvolvido pelo educador, com dados qualificados e organizados em gráficos que facilitam a leitura, organização e a própria exposição dos mesmos. E não se trata somente de um documento de processo, útil para educadores e pesquisadores. Tocar com os olhos esse documento, exposto com cuidados por se tratar, aí sim, de algo raro e de relevância, faz com que nossa aproximação também se dê de forma honrosa, curiosa, permitindo-nos viver a experiência de leitura tátil, que envolve todo o corpo.

			***

			“Vou aprender a ler, pra ensinar meus camaradas.”7

			(Maria Bethânia, Roberto Mendes e Capinam)

			Angicos. Município da região central do Rio Grande no Norte, atualmente com 11 mil habitantes, ou um pouco mais. Foi ali, com muito menos gente do que tem agora, que Paulo Freire viveu, em 1963, a experiência que mudou significativamente sua vida. Naquele ano, ele ensinou 300 adultos a ler e a escrever, em 45 dias. Um mês e meio que transformou as pessoas, a cidade, ele mesmo, o ensino/alfabetização. Uma experiência sobremaneira significativa que marcou toda a sua trajetória e se inscreveu nos rumos de uma nação, abrindo portas que foram violentamente fechadas diante do assombro do que poderia de lá advir.

			Em Angicos, o educador pernambucano criou muito mais do que um caminho. Aliás, o método em si, de alfabetização de adultos, é o menos relevante atualmente posto que, considerando a discussão e as construções posteriores sobre linguagem, escrita e o que mais lhes diz respeito, é datado e serviu de chão e húmus para tantas pesquisas, práticas e escritos que viriam e que continuam brotando. Mas, o que se destaca é que o método propriamente, defendido por Paulo Freire na esteira de tantos humanistas que o antecederam, funda-se no princípio do diálogo, da troca, do respeito pelo outro, da justa raiva e rebeldia contra injustiças sociais, da defesa intransigente da história como tempo não de determinismo, mas sim de possibilidades para todos/as/es. O futuro, afirma o educador, “é problemático e não inexorável” (FREIRE, 1998, p. 21), o que nos convoca a nos assumirmos eticamente como sujeitos históricos, corresponsáveis pela produção do presente e do que se avizinha como promessa para o amanhã. É o caminho de maturação e constante atualização de uma filosofia, também fruto da experiência inseparável de sua produção intelectual.

			Esses princípios se objetivaram de modo muito simples em sua prática pedagógica/de pesquisa mundialmente conhecida. Tigela, mão, filho, promessa, trabalho, feijão, estrume, carestia, vontade... As palavras do universo vocabular das pessoas com as quais trabalhou em Angicos ainda pulsam sob a folha amarelada pelo tempo (Figura 2). Testemunhos de um encontro, de uma época, de uma condição social de violência e exploração que perduram, assim como as possibilidades de modificá-los. Afinal, o futuro não é inexorável. Condição sabida pelos homens e mulheres com os quais trabalhou naqueles idos dos anos 1960 e que afirmaram querer se alfabetizar para melhorar de vida.

			Figura 2 – Registro fotográfico de documento em exposição na 53a Ocupação Itaú Cultural
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			Fonte: Arquivo da pesquisadora.

			O registro do registro amarelado pelo tempo, feito pela educadora/pesquisadora8, objetiva implicitamente o verbo esperançar que foi incorporado posteriormente a todos os seus escritos e que esteve sempre inscrito em sua prática educativa. Verbo conjugado na Pedagogia da Esperança (1997) e em vários outros textos, não diz da espera, mas sim de uma necessidade sua e que acreditou ser de todos/as/es: “não entendo a existência humana e a necessária luta para fazê-la melhor, sem esperança e sem sonho. A esperança é necessidade ontológica; a desesperança, esperança que, perdendo o endereço, se torna distorção da necessidade ontológica” (FREIRE, 1992, p. 5).

			As manchas das páginas datilografadas em exposição – tanto essas que capturaram o olhar e moveram o corpo que as registrou fotograficamente, revelado na sombra duplicada do celular (Figura 1) – apresentam-se como vestígio de um tempo outro e de uma vida dedicada à luta pela educação para todos/as/es. São testemunhos, pegadas e rastros de um encontro movido por afecções que, por sua vez, moveram os próprios corpos em relação, transformando vidas para além do tempo e espaço em que a experiência se inscreveu. Angicos, com Paulo Freire, expandiu fronteiras e explicitou a inexorável genericidade da condição humana edificada sob a égide da subalternização e exploração de uns sobre outros. Inscreveu outras memórias na história desse lugar que abrigou e fez exposição das cabeças decepadas de Lampião, Maria Bonita e dos principais membros do movimento com seus pertences, conforme a icônica fotografia, de autoria não identificada, exibindo, inclusive, um olhar curatorial, digamos, bem-sucedido, das “obras de arte” cujo efeito de intimidação era um objetivo presente. Mas, ao mesmo tempo, revelou seu anverso na simplicidade de palavras vividas que se transformaram em palavras lidas, discutidas, pensadas. E depois silenciadas sob o peso ameaçador dos coturnos com o fantasma do que delirantemente acreditavam poderia vir a ser.

			***

			Naquele lugar, com aqueles materiais, vi-me diante de uma vida esculpida como obra de arte. A experiência estética, cunhada pela disponibilidade de meu corpo a uma relação sensível, ao “encontro que a funda como potência de afecção, como fagulha a provocar respostas, quiçá́ potentes ao ponto de também virem a se configurar como fagulhas a inflamar a própria vida” (ZANELLA, 2017, p. 19), levava-me à sensação de estar participando e interagindo com uma, com duas, com várias obras, enformadas com materiais simples tão ao gosto do que o sistema de artes, em determinada época, nomeou como Arte Povera. Artefatos corriqueiros, como folhas datilografadas; registros em vídeo de entrevistas; materiais didáticos; exemplares de publicações em vários idiomas... Estava ali na condição de espectadora emancipada, no sentido que Rancière atribui ao conceito:

			[...] num teatro, diante duma performance, assim como num museu, numa escola ou numa rua [ou diante de um texto, é possível acrescentar], sempre há indivíduos a traçarem seu próprio caminho na floresta das coisas, dos atos e dos signos que estão diante deles ou os cercam. O poder comum aos espectadores não decorre de sua qualidade de membros de um corpo coletivo ou de alguma forma específica de interatividade. É o poder que cada um tem de traduzir à sua maneira o que percebe, de relacionar isso com a aventura intelectual singular que o torna semelhante a qualquer outro, à medida que essa aventura não se assemelha a nenhuma outra (RANCIÈRE, 2012, p. 20).

			Emancipada, por certo, como espectadora e também educadora, profissional da educação. Eu não tinha noção do que poderia acontecer com a visita à exposição até o momento em que minha mãe, que me acompanhava na viagem, começou a falar da importância de Paulo Freire em sua vida e na sua formação acadêmica em Pedagogia. Ela parecia muito satisfeita com o que estava vendo, inclusive me explicou coisas que eu não fazia a menor ideia que existiam e sequer que ela, minha mãe, sabia! A grandeza, tanto de minha mãe quanto de Paulo Freire, crescia diante dos meus olhos, e seu relato possibilitava compreender o que produziu o seu encontro com a experiência do educador no processo de sua formação docente, bem como o deslocamento até o passado através de suas memórias.

			Figura 3 – Registro fotográfico da mãe da pesquisadora diante de vídeo em exposição na 53a Ocupação Itaú Cultural
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			Fonte: Arquivo da pesquisadora.

			Esta fotografia (Figura 3) mostra um frame de um vídeo no qual Paulo Freire conta uma das suas narrativas apaixonantes que convoca nossos sentidos à reflexão amorosa e de forma lúdica, ao dizer:

			Nunca se ouviu falar na história que uma família de leões tenha covardemente matado membros de outra família e à noite tenham ido à família levar seu pêsame. Nós fazemos isso. Para mim, uma das brigas que a gente deveria ter, enquanto estiver no mundo, com o mundo e com os outros é exatamente diminuir a possibilidade de transgredir a ética. Portanto, de assumir eticamente de tal forma a ética que você diminua a possibilidade de deseticizar o mundo. [...] A sem-vergonhice se democratizou de uma maneira extraordinária no país. Com a impunidade, você não restaura a ética. Só com discurso não se faz. Eu acho que essas coisas, que no fundo são valores, precisam ser tomadas muito a sério hoje pelos políticos, que são educadores e pelos educadores, que também são políticos. Não é possível esquecer isso, a ética que está campeando no mundo é a do mercado. E essa é uma ética malvada, perversa, é uma ética deseticizante.

			Ao lado dele, a pedagoga e psicóloga Mariza Spanghero, de 75 anos, deixa-se fotografar entre um de seus relatos que tornaram a visita à Ocupação Paulo Freire uma experiência ainda mais cheia de significados e sentidos. A visita inspirou a continuidade da conversa para além daquele espaço, bem como a realização de entrevistas informais, gravadas e posteriormente transcritas. No excerto que segue, Mariza conta de seus primeiros encontros com a obra de Paulo Freire, em sua formação universitária, lembrando que a admirável experiência de alfabetização em Angicos se dera um ano antes:

			Eu conheci Paulo Freire em 1964, ano que eu entrei na faculdade de Pedagogia, em Marília. Era um departamento da USP, antiga Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (hoje UNESP). Fazendo o curso de Pedagogia, uma amiga, a Sônia Adorno, que eu tenho muita consideração e respeito, era filha de um ferroviário muito politizado. Eu não tinha noção do que era o mundo, a sociedade, como as coisas funcionavam, meu mundo era muito pequenininho. E ele me explicou as classes sociais e a dinâmica entre elas. Aquilo fez todo o sentido para mim e eu passei a ver o mundo com essa ótica, com essa informação. Não sei dizer exatamente quando Paulo Freire chegou para mim, mas eu comecei a participar do movimento estudantil, que era ligado aos movimentos sociais da igreja católica e então chegou para gente toda ideologia e toda pedagogia, principalmente [...] Quero crer que chegou pela alfabetização de adultos, ou em alguma sala de aula, ou alguma disciplina ou paralelo a isso (MARIZA SPANGHERO, 2021).

			Não era apenas a alfabetização de adultos em si que poderia possibilitar autonomia. Quando imagino a situação de incontáveis mulheres que desejavam existir numa dimensão social para além de familiar, aprender os ensinamentos de Paulo Freire expandia também a vida delas e das profissões “permitidas”, tais como docência, enfermagem, para citar alguns exemplos. Para além disso, o exercício dessa prática freireana de uma maneira que não era necessariamente vinculada a ou dependente de instituições, espaços e métodos formais, mas sim um saber localizado, capaz de traduzir e constituir o geral. Não havia pessoas nem lugares mais importantes. Havia humanidades. Havia o contínuo exercício da autonomia com evidente oportunização ao aprendizado pelo acesso ao mundo visível e material do educando, o que não deixa de trabalhar as subjetividades adjacentes às concretudes de uma “ca-sa”, por exemplo.

			A partir daí, eu e mais algumas pessoas nos preparamos para abrir uma turma de educação de adultos nesse modelo. Tem todos os passos: primeiro você faz uma pesquisa, vai até a comunidade que vai abrir a turma. A gente conversava sobre a vida das pessoas, o trabalho que faziam, onde, como. Nós registrávamos todas as respostas e fazíamos um levantamento das palavras que mais apareceram. Essas palavras se tornavam então o universo vocabular pelas quais eles iam aprender as palavras, começando pelas sílabas. Selecionadas as palavras, nós fotografávamos aquele lugarejo, por exemplo, a casa deles, fazíamos slides para usar em retroprojetores. Na foto das casas deles, vinha a palavra “casa” e a partir daí seguia a aprendizagem pela silabação. Foi o primeiro passo que dei nesse sentido (MARIZA SPANGHERO, 2022).

			É possível, portanto, perceber a indissociável relação entre a realidade do educando, cuja vida é parte e ponto de partida da práxis educativa, sendo que seu universo cultural compõe o próprio conteúdo do processo de alfabetização, tal como registrado por Paulo Freire no documento apresentado na Figura 2.

			Com o passar do tempo, nós fomos ampliando as pessoas que queriam aplicar o método do Paulo Freire, então, a gente dava o que hoje é chamado de “formação”, nós formávamos outros estudantes nessa metodologia. Chegamos ao ponto, com a ajuda da igreja católica, isso era feito através de seminários, os padres ajudavam, a Juventude Secundarista de Estudantes Católica (JEC) – nós éramos da Juventude Universitária Católica (JUC), nós convocamos assim um grupo de cidades de Marília até a divisa com o Paraná, na cidade de Panorama. A cidade de Flórida Paulista ficaria mais ou menos no meio desse trecho e a gente convocava e dava cursos ensinando os outros a fazer isso (MARIZA SPANGHERO, 2022).

			A participação da Igreja em movimentos populares nos anos 1960 tinha uma função fundamental pela inserção social ramificada, dada a preocupação em olhar para os mais esquecidos, reunindo esforços e pessoas na direção de superar os graves problemas sociais do país, como o analfabetismo. Os artigos reunidos no livro Messianismo e Milenarismo no Brasil (2015) oferecem farta informação e discussão ao mostrar a inseparável participação desses movimentos na história social brasileira. O mesmo ocorre com o trator da ditadura militar, um regime autoritário que teve início em 31 de março de 1964, com a deposição do presidente João Goulart, e durou 21 anos, até 1985. Jango havia lançado sua Reforma de Base, em que estavam inclusas: a desapropriação de terras, nacionalização das refinarias de petróleo, a reforma universitária, a reforma eleitoral garantindo o voto para analfabetos, entre outras. Paulo Freire foi expulso do país no mesmo ano do golpe, 1964. Mas, as sementes já estavam espalhadas e brotando, num movimento contínuo através das estratégias de formação e multiplicação.

			Paulo Freire considera a educação como comunicação e diálogo ao invés de transferência de conhecimentos ou informações, o que pressupõe o encontro educador/educandos como processo de produção de sentidos entrelaçados com a própria existência que, por sua vez, implica no exercício de sua própria confiança e reconhecimento de si, algo semelhante ao que ele chamava de “autonomia”.

			Ao ouvir minha mãe falar de seu encontro com Paulo Freire, corroborei o entendimento de que a educação está mais relacionada com a ética e estética do que com técnicas, e a formação tem muito mais a ver com criar sentidos para a própria vida, para além de conteúdos, com uma didática formal, prescritiva, avessa à imprevisibilidade dos encontros. Integrar em minha particular narrativa do mundo, produzir sentidos para minha existência, cuja experiência envolvia conhecer essa pessoa e sua obra, ver documentos de época que ampliaram o conhecimento e suas significações, a companhia da minha mãe e a percepção do quanto a vida dela tinha sido tecida também pela obra do professor. Foi como se, neste instante, eu tivesse noção do meu lugar e do meu pertencimento tanto a uma família de origem quanto a uma família de professoras comprometidas com as lutas defendidas na vida e obra do educador.

			* * * 

			Comumente o espaço de exposição em uma instituição dedicada às artes e à cultura é destinado a obras reconhecidas como sendo arte. Seriam as páginas amareladas da Ocupação, os vídeos e tantos outros registros de uma vida dedicada à educação crítica, transformadora, obras de arte? O que é afinal arte e obra de arte?

			Frederico Morais (2018) reúne, em um livro provocativamente intitulado Arte é o que eu e você chamamos arte, 801 definições sobre arte e o sistema de artes. Quase um milhar. Respostas de artistas, curadores/as, historiadores/as, enfim, de pessoas socialmente reconhecidas no circuito e a quem é dado algum crédito para falar sobre obra de arte, estética, artista e vários outros conceitos que se interconectam e orbitam em volta dessa polifônica e polissêmica palavra. Arte. Não conclui, não indica o que mais lhe agrada ou desagrada. Simplesmente afirma que “todas as definições, ou todas as contradições, cabem dentro da arte. Cabem a regra e a emoção, o rigor e a intuição, a fantasia mais desbragada e o cálculo matemático” (MORAIS, 2018, p. 18).

			A Ocupação Paulo Freire fez do espaço expositivo um palco para a divulgação de materiais que testemunham a vida e obra de um educador que fez de sua própria existência e de seu labor educativo uma obra de arte. Obra fundada no reconhecimento de que a formação, ou processo de nos constituirmos enquanto seres no mundo, é contínua e dialógica, é decurso incessante que se dá na intensidade das relações cotidianas, nos espaços e encontros formais e informais, o que nos leva a compreender a importância de não sermos indiferentes “à boniteza e à decência que estar no mundo, com o mundo e com os outros, substantivamente exige de nós” (FREIRE, 1998, p. 51).

			Na esteira de seu pensamento, muito se fez no campo das artes. A começar por Augusto Boal (2009) e sua estética dos/as oprimidos/as até as contrapedagogias contemporâneas desenvolvidas por artistas, coletivos e grupos (GONÇALVES, 2019). Também muito se fez no campo da educação em diálogo com as artes, com a defesa de uma didática-criação (PEREIRA, 2021) e tantas outras frentes.

			O que é possível compreender com essas invenções é que a arte pode ser considerada, sob a perspectiva freireana, como uma potência que nos move a esculpirmos a própria existência, singular e coletiva, como obra de arte. “A vida deve ser pensada, querida e desejava tal como um artista deseja e cria sua obra [...]” (DIAS, 2011, p. 13). Não por diletantismo, sequer para o simples, mas como nos ensina Paulo Freire: esculpimo-nos como obra de arte por uma profunda necessidade ética e estética de transformação das relações e possibilidades de existência, pautada pelo respeito e acolhimento às diferentes formas de vida e modos de conhecer; pela luta constante contra injustiças, violências e desigualdades; pela afirmação do esperançar que nos move em direção a um futuro que acolha dignamente a todos/as/es.

			Voltando à Ocupação Paulo Freire que inspirou a escrita deste texto, retomamos a conversa com a professora que com o legado de Paulo Freire se formou para que nos falasse de sua experiência com a visita à exposição:

			Aumentou a dignidade e a honra, e o que eu reverencio dele... (mas) achei que faltou alguma coisa do campo da arte à serviço de abrilhantar o material do Paulo Freire. Tudo o que tinha ali é de um valor inestimável, um patrimônio histórico, cultural, político. Mas uma intervenção artística valorizaria o material. Ficou uma exposição didática, acanhada. Recursos artísticos voltados para enfocar e tornar mais lúdico tudo o que ele nos trouxe e deixou (MARIZA SPANGHERO, 2022).

			Com a professora Mariza entendemos que há uma diferença entre, por um lado, construir uma vida como obra de arte e conhecimentos que contribuam para que outras pessoas também o façam; e por outro, apresentar essa vida e perspectiva para o público, em um espaço de artes. Talvez a justificativa que a instituição possa nos dar, caso perguntada sobre, seja que seu interesse é predominantemente informativo. Mas a frustração com o didatismo da exposição e a ausência de “arte” ajuda a compreender o quanto ainda precisamos trabalhar para reunir dimensões da existência que foram historicamente separadas, como arte e vida, em uma perspectiva que invista, em exposições como essa, na construção de obras de arte que considerem a todos/as como expectadores/as emancipados/as.

			

			
				
					7	Música Yayá Massemba, dos compositores Roberto Mendes e Capinam, gravada por Maria Bethânia no Álbum Brasileirinho.

				

				
					8	Vale pontuar que a escrita deste texto foi realizada em coautoria, mas também há relatos de narrativa em primeira pessoa que dizem respeito à experiência estética de uma das pesquisadoras.
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			RANCIÈRE, Jacques. O espectador emancipado. São Paulo: Editora WMF/Martins Fontes, 2012.

			ZANELLA, A. V. Entre Galerias e Museus: Diálogos metodológicos no encontro da Arte com a Ciência e a Vida. 1. ed. São Carlos: Pedro & João, 2017.

		

	
		
		

	
		
			LEITURAS E INSPIRAÇÕES FREIREANAS SOBRE O ENSINO E A APRENDIZAGEM DA SAÚDE EM TEMPOS DE PANDEMIA: conexões nômades

			Amanda Gabriella Oliveira Tundis

			William Pereira Santos

			Ellery Henrique Barros da Silva

			Raquel Damasceno dos Santos

			Alexandre Moura Lima Neto

			Alcindo Antônio Ferla

			Introdução

			Quando se fala em educação, é comum pensar na relação entre aluno e professor e desses com a instituição escolar, em um contexto de formas institucionais voltadas para a transmissão de saberes. Mas, educação é também pensar nas relações com os territórios onde esses circulam, com as mensagens e necessidades que eles sinalizam, além da produção de conhecimentos úteis e oportunos. Ou seja, a educação é uma conjuntura complexa de importância social, cultural, coletiva, familiar e que produz implicações em todas essas dimensões… A educação, em nossa concepção, se expande como rizoma, fazendo interações entre pessoas e seus contextos para produzir mudanças. Isso significa dizer que há interação entre todas as partes, as cordas e os nós, ou seja, as pessoas e seus vínculos e o meio. E os processos de aprendizagem têm percursos inusitados, que se expandem por brechas de possíveis, como nas gramíneas. A aprendizagem não é linear, não é concêntrica e não está aprisionada na expectativa prévia de quem planeja um processo de aprendizagem. Nos interessa aqui pensar na relação do ensino com a aprendizagem como trabalho vivo, na docência como função compartilhada entre as pessoas que atuam nas cenas da aprendizagem e do compromisso ético do ensino com a qualificação da vida das pessoas, condições para as quais nos inspira fortemente a produção de Paulo Freire, a quem queremos homenagear no centenário, não predominantemente pelo seu legado, mas pela potência pulsante de suas ideias, que mantém uma impressionante atualidade. A educação em saúde é um campo de interfaces interdisciplinares que se materializa por relações entre pessoas e seu entorno buscando ampliar a compreensão sobre a produção de saúde e transformar o contexto em que a saúde se produz. Não basta para a educação em saúde a transmissão de conhecimentos biomédicos, que se projetam sobre a vida e sobre os territórios. Paulo Freire, sem ser adepto ao ensino escolar bancário, descreveu e nos apresentou esse modelo, que se caracteriza e oferece aos estudantes uma aprendizagem passiva, em que o ensino se faz na transmissão do conhecimento de forma unilateral, sempre do professor para o aluno. Esse fenômeno pode se verificar também na educação em saúde, quando um saber formal e majoritariamente estruturado nas disciplinas das Ciências Biomédicas busca se projetar sobre os demais saberes que organizam o andar da vida das pessoas e coletividades nos territórios onde vivem e produzem suas saúdes.

			Paulo Freire entendeu – e compartilhou essa compreensão em toda sua obra – que a educação se dá no contexto das sociedades, condição de existência do homem: “Não há educação fora das sociedades humanas e não há homens isolados” (FREIRE, 1983, p. 61). A prática pedagógica, porém, se distancia e nos distancia da reflexão freireana quando as escolas e o ensino ficam aprisionados no cumprimento do currículo e as relações institucionais formais sem, necessariamente, projetar e contextualizar os conteúdos já previstos à realidade e ao contexto social onde a escola está inserida. Isso, de certa forma, mais caminha em direção à teoria pedagógica baseada na concepção produtivista, da preparação das pessoas para o trabalho, do que à formação ampliada dos estudantes. É nessa perspectiva que pretendemos dissertar neste capítulo. Queremos entender como a educação, garantida como direito na Constituição Brasileira e na Declaração Universal do Direitos Humanos nos atravessa como prática social e nos estrutura como pessoas inseridas nos grupos, sociedades e no tempo em que vivemos e onde a educação dialoga com a saúde. E como e qual saúde nossa prática educativa busca produzir no contato com outras pessoas.

			Neste ensaio teórico, manufaturamos uma reflexão fazendo interagir ideias e aprendizados de um grupo diverso de pessoas, cuja conexão central foi o pensar sobre Paulo Freire no encontro entre a educação e a saúde. Não nos interessou erguer um monumento ao Paulo Freire, mas conectar a vitalidade das ideias e a vibração que elas produzem sobre nossos corpos. Então, o ensaio também tem um forte componente empírico, quase cartográfico, que fala dos diferentes encontros com o autor que fizemos ao longo dos nossos percursos, mesmo que constrangidos por uma certa tradição acadêmica de transformar afecções em teorias que tendem a se projetar sobre a vida.

			Ao leitor atento não passará despercebida essa conexão entre a homenagem e a pulsatilidade dos corpos, que dá ao texto uma aparência artesanal, produzida justamente pela artesania desses encontros. O objetivo não era, primordialmente, uma descoberta ou a criticidade acadêmica das ideias, mas o compartilhar de marcas que os encontros com Paulo Freire produziram nas nossas trajetórias docentes e discentes, de trabalhadores da saúde e educação. À estética representacional, pretendemos aqui opor uma dimensão ético-estético-política, que registre potência de ideias e os efeitos do autor nos nossos pensamentos. É a esse diálogo que convidamos as pessoas que chegaram até aqui no texto. Imersos no tempo da pandemia de COVID-19.

			Híbridos docência/discência: aprendizagem como processo na educação e na saúde

			Acostumados às ideias iluministas, tendemos a naturalizar as posições no setting da aprendizagem, num imaginário que não encontra eco na produção freireana (FERLA, 2021). Na prática de educação escolar, não há docência sem discência, em que tanto professor como alunos encontram-se no mundo numa condição de seres imperfeitos, inacabados e que a busca de platôs ampliados de completude se dá pela reflexão, ação e diálogo transformador. A vivência e a troca coletivas de diversos grupos sociais são importantes para o desenvolvimento do senso crítico sobre diversas questões não só da vida individual, mas do coletivo e dos conhecimentos em geral (FREIRE, 1983). Paulo Freire nos ensinou que a educação, como a saúde, pertence ao cotidiano do andar da vida, não ao lugar institucional que a modernidade buscou aprisioná-la. Os processos da aprendizagem significativa estão nos percursos reais e nas condições concretas da vida de pessoas e grupos e, o resultado mais elevado da aprendizagem, é a transformação de si e do entorno. Há aqui uma radicalidade que passa despercebida com frequência: a aprendizagem ativa não se confunde com metodologias ativas de aprendizagem; aprendizagem ativa é o exercício e a marca da produção do conhecimento oportuno no corpo e no percurso existencial de quem aprende (FERLA, 2021). E a aprendizagem significativa e ativa é necessária quando nos deparamos com contextos complexos, como o andar da vida e a produção das saúdes nos diferentes territórios e para os diferentes grupos sociais.

			Com base no imaginário vigente, há uma tendência a privilegiar o saber científico como único e verdadeiro. Ora, se as formas de saber abdicam da sua historicidade, negando o desenvolvimento ao longo do percurso, elas se tornam obsoletas com o passar do tempo e sua parcialidade, relativa à conexão com a perspectiva em que são produzidas, se invisibiliza, tornando mais e mais explícitos os interesses que fizeram aquela forma de saber emergir naquele tempo. O conhecimento absolutizado e desprovido da condição histórica e da conexão social é um saber obsoleto, que mais coloniza do que permite engendrar mudanças no mundo. A educação está muito submissa aos padrões capitalistas e a crise do modo de produção capitalista explicita crises paradigmáticas que, em relação à ciência, se expressam de um lado pelas correntes negacionistas, muito evidentes no Brasil e em outros países no percurso da pandemia de COVID-19 e, por outro lado, por uma fé inabalável nas formas que a ciência adotou nesse período. No Brasil, a inflexão do modo de produção capitalista na educação encontrou um ponto de cristalização na ditadura militar. Na tentativa de respostas ao contexto político-social, desde à época da ditadura civil-militar, e principalmente a partir dela, a educação e o ensino ganharam formato da pedagogia tecnicista, da qual ainda se parece ter reflexos atualmente. A negação da historicidade e da capacidade de emancipação da educação tomaram o formato de uma configuração fixa de subjetividades, onde a obediência e o medo foram recursos comuns na formação escolar (SILVA; SANTOS, 2020). A educação sem contexto tem efeito ortopédico sobre a vida e a saúde, calcificando-as por sobre as existências.

			Ao contrário, na produção freireana aprendemos que, durante o processo de ensino e aprendizagem, os conhecimentos dos alunos devem ser levados em consideração, devem ser resgatados, aproveitados e postos em movimento. E essa artesania das aprendizagens é também aprendizagem docente. Se estivéssemos dialogando com Anísio Teixeira, aqui seria inevitável falar da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão para a missão institucional das universidades, mas também para o cotidiano da prática docente (FERLA, 2021). Isso é importante para a consolidação dos interesses dos alunos, bem como, despertar suas vocações. Não são o ilustração cultural e o letramento os principais objetivos da aprendizagem, mas a capacidade de interação com o entorno, gerando platôs sucessivos de autonomia, que descrevem a potência da educação na vida das pessoas e coletividades. Assim como a saúde não se traduz fielmente na condição anatômica e fisiológica dos corpos (e da mente, na tradição dicotômica e especializada que construímos na modernidade). Se o encontro entre as concepções disciplinares de educação e saúde se expressam na educação para a saúde (a colonização da vida pelas concepções eurocêntricas e biologicistas da saúde), a fronteira das duas áreas com concepções freireanas leva a outro ponto de potência. Há aqui, portanto, um paralelo entre a medicalização da saúde e a tecnicização da aprendizagem, em seu conteúdo ou nas metodologias pedagógicas adotadas. E tal paralelo encontra foco na subjetivação capitalística, no disciplinamento social e no esgotamento da potência da vida e dos encontros.

			O Ministério da Saúde (MS), no período que antecede à crise institucional que vivemos fortemente desde o golpe de 2016, definia a “educação em saúde” como:

			Processo educativo de construção de conhecimentos em saúde que visa à apropriação temática pela população [...]. Conjunto de práticas do setor que contribui para aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate com os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma atenção de saúde de acordo com suas necessidades (BRASIL, 2006).

			Esse conjunto de práticas é dinâmico e deve ser entendido como tal, pois pressupõe interação entre diferentes atores, contextos e territórios em saúde envolvidos no processo de educação, que não se limita às práticas realizadas apenas no interior dos serviços de saúde, não acontece verticalmente e, tampouco, é finito. “Essa compreensão expõe a necessidade de horizontalizar relações, questionando a histórica de hierarquia entre os profissionais e entre esses e os usuários” (TOASSI, 2017, p. 18). Veja que aqui se repete a ideia relevante da produção freireana, que a aprendizagem não objetiva, centralmente, a erudição e a cristalização de valores, senão mudanças no cotidiano e uma ética de potencialização da vida de cada pessoa que participa. Por isso, as interfaces entre o trabalho e a educação produzem relações de aprendizagem, em que os agentes sempre são docentes e discentes, aprendizes e mestres.

			Quando se fala em educação em saúde, a definição e o entendimento devem ser ampliados, sendo oportuno recuperar o conceito da “dodiscência” criado por Paulo Freire, na perspectiva de que a interação entre os atores deve garantir o protagonismo, e também autonomia, dos envolvidos. Sucintamente, o que se pode compreender do termo em destaque é que há dois personagens envolvidos no processo de produção: o docente e o discente. Todavia, à luz da metodologia ativa e compatível ao entendimento ampliado da educação em saúde, são (ambos) constantes e eternos aprendizes e a aprendizagem é compartilhada na construção do conhecimento, ou do ciclo gnosiológico. Dois personagens que são desempenhados por coletivos, uma vez que podem ser ocupados por mais de uma pessoa em cada cena da aprendizagem. Segundo Freire (1996, p. 28), “a “dodiscência” – docência-discência – e a pesquisa, indicotomizáveis, são assim práticas requeridas por esses momentos do ciclo gnosiológico”. As duas expressões falam de dois papéis que se transversalizam, em um movimento que é a própria aprendizagem. A base epistêmica da política educacional brasileira, que antecede aos últimos governos – sobretudo o dogmatismo recente – e retroage às contribuições de Anísio Teixeira, em que há indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão é tributário dessa ideia de que há ensino e aprendizagem na interação com o contexto.

			Esse aprendizado só é possível a partir da integração entre os sujeitos e, ao mesmo tempo, com o contexto em que atuam. No encontro da Educação com a Saúde, essas ideias têm sido sistematizadas no ensino em saúde, nas ações de planejamentos, avaliação e controle da qualidade dos serviços prestados, no desenvolvimento de ações educativas, na perspectiva de contribuir com a promoção da saúde, prevenção de agravos e com o desenvolvimento profissional (MELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2020). O encontro da educação com a saúde tem sido também a principal vertente de inovação das práticas, no sentido de mudança da modelagem tecnoassistencial, do deslocamento do modelo de medicalização da saúde para práticas voltadas para a integralidade (onde não cabem totalitarismos, mas encontros territoriais e com protagonismo ativo das pessoas que interagem na produção das saúdes). A modelagem de práticas prevista no arcabouço do Sistema Único de Saúde (SUS) pressupõe esses deslocamentos, que ainda não acontecem como vigência nos diferentes territórios.

			Na saúde, a importância desse exercício é a visibilidade no processo de trabalho no interior de sistemas e serviços, da atuação de trabalhadores e da necessidade de reflexão sobre a formação e o trabalho. Nessa perspectiva, analisar contextos permite construir conhecimentos úteis e oportunos para os territórios e para o SUS de forma geral. Ou seja, o conteúdo e as aprendizagens devem dialogar com a realidade, produzindo práticas transformadoras (MELLO; SANTOS; OLIVEIRA, 2020; TOASSI, 2017). A política de desenvolvimento do trabalho no SUS, denominada de educação permanente em saúde, é justamente o reconhecimento de que o trabalho é complexo e há aprendizagem necessária no cotidiano do trabalho, por isso a condição permanente (CECCIM; FERLA, 2008). A projeção do conhecimento e da técnica sobre o trabalho não supre a necessidade de singularizar cada encontro e, portanto, há educação necessária permanentemente em todo o trabalho. Nem a fé inabalável nos acúmulos prévios da ciência, nem a negação sindrômica da ciência e suas contribuições ao trabalho e à saúde; o que está em questão é justamente a produção densa de conhecimentos no cotidiano do trabalho e, portanto, considerando as especificidades da produção de saúde em cada território.

			As características do território estão diretamente relacionadas com o acesso dos usuários aos serviços de saúde e com os efeitos dos modos do andar da vida (CANGUILHEM, 1971) sobre a produção da saúde, exigindo formas de acolhimento diferenciadas, oferta de serviços qualificados e disponibilidade de profissionais ampliadas. Assim, com o processo constante de ensinar e aprender em/na saúde, aproxima-se da dimensão da saúde e da complexidade que é estudar e construí-la. É evidente que essa complexidade é percebida com as práticas e pela vivência nos territórios, mas somente apreendida provisoriamente pelo exercício coletivo da interação com os territórios. Por isso é fundamental a participação ativa na gestão das aprendizagens. Se cada pessoa não aprender enquanto ensina e se não ensinar enquanto aprende, retomando Paulo Freire, não há aprendizagens e capacidade de interagir com o complexo da vida e da produção de saúde. Ou seja, o encontro entre educação e saúde cumpre a função aqui de produzir aprendizagens oportunas, que forneçam platôs mais densos de resposta às condições de produção de saúde nos territórios.

			As pessoas têm suas concepções, suas experiências, como diz Paulo Freire. Mas, fazer com que elas falem no mesmo “pé de igualdade”, sendo autônomas, é um desafio. É um desafio constante, necessário, pois, se o processo não for ativo com participação popular, o que se faz é uma educação bancária. É preciso reconhecer os sujeitos envolvidos e promover momentos de falas, pensamentos e contribuições coletivas. Tanto na educação como na saúde, a relação com o outro é, culturalmente, desigual e tomada de colonialismos. Há aqui um desafio importante, epistêmico, de construir condições para que a fala seja construída e reconhecida com base no lugar de cada participante. Se a verdade pedagógica ou sanitária se projetar sobre o saber do outro, haverá déficits de aprendizagem, que a escuta sensível é um atributo imprescindível para o conhecimento significativo, rizomático, e a integralidade da saúde.

			Esse processo é um caminho, que, como todo caminho, se faz caminhando. Ou seja, a educação em saúde aqui pensada e posta a dialogar, não é só a implantação de conteúdo, mas é também sobre relações afetivas e produção de imaginários, que sempre são sociais e históricos. A educação em saúde ocorre em e é para lugares: sociais, familiares, comunitários, políticos e de militância. É sobre ensinar e aprender, é sobre vivências, e é sobre tecer redes nos diferentes territórios. Portanto, também se fala aqui também do ensino da saúde às profissões e ocupações da saúde e da educação, para que o aprender a aprender seja um atributo profissional desenvolvido precocemente (SANTOS; GOMES, 2021) e, agora sim, democrático e capaz de ampliar os platôs de equidade.

			A temática da educação em saúde acompanha a perspectiva da territorialidade de contrastes relevantes, mas também a interprofissionalidade. Assim, a política do SUS já prevê o encontro entre a educação e o trabalho (BRASIL, 2006). Neste capítulo, o que pretendemos é refletir nas próximas páginas sobre educação em saúde olhando para o nosso próprio território, lembrando dos nossos coletivos e perguntando “educação em saúde para quem?” Queremos expor a nossa contribuição até o momento e colocar também os desafios que percebemos, em especial, de torná-la acessível, desejada e democrática.

			Educação em saúde e seus atores em movimento

			A educação em saúde constitui-se de uma convergência de conceitos sejam da educação quanto da saúde marcados por concepções de mundo com diferentes questões históricas, econômicas e políticas que permeiam o homem e o seu meio social. A chamada educação popular surge como corrente contra hegemônica, caracterizando os sujeitos como autores de suas trajetórias de saúde e doença (DIAS; FERREIRA, 2015). A ênfase “popular” na educação e na saúde busca chamar a atenção para os colonialismos epistêmicos das práticas vigentes sendo, portanto, também uma forma de resistência.

			Ressalta-se dentro das práticas de educação em saúde que existam três conjuntos de atores, sendo eles, os profissionais de saúde, os gestores e a população. Para o Ministério da Saúde essa interação deveria ocorrer no processo ao qual se desenvolve. Contudo, pontua-se aqui o distanciamento ainda presente nesta relação (FALKENBERG et al., 2014). Destaca-se que a educação em saúde se tornou um campo com diferentes agentes e espaços não convencionais, enfatizamos a saúde coletiva que, quando não tem configuração disciplinar, permite este encontro em suas diversas práticas. É válido ressaltar a diferenciação para a educação na saúde. Esta diferenciação permite que profissionais de saúde realmente se afetem, sejam tocados, imbricados pelo teor dos conteúdos. Sendo assim, na educação em saúde foca-se na educação popular, no saber prévio, e não apenas no saber científico. Entretanto, na educação na saúde enfatiza-se o permanente, permeando lacunas e qualificações dos processos de trabalho em saúde. Refletir sobre suas conexões se fazem necessárias dentro do processo formativo e de atuação dos profissionais de saúde (FALKENBERG, et al., 2014; PAIM; ALMEIDA FILHO, 1998). O que parece pouco visível é que, justamente, em ambas, educação e saúde, essas ênfases sejam contribuições freireanas. O “popular” da educação deriva das contribuições freireanas sobre a aprendizagem e o “permanente” da educação na saúde deriva da aproximação da saúde com a educação popular, permitindo identificar o potencial educativo do trabalho e a aprendizagem ao longo da vida, tornando a aprendizagem indissociável - portanto, permanente - do trabalho na saúde.

			Ao construirmos o caminho da promoção de saúde, por exemplo, encontramos muitas discussões teóricas. Alguns defendem que ela seja focada no cotidiano, mesmo não considerando a área em que atua ou estratégia utilizada. Contudo, também se avalia que valorizar experiências de vida acaba por dialogar com a aprendizagem e, assim, alterar alguns comportamentos (OLIVEIRA et al., 2020). Outro termo utilizado neste meio trata-se da educação para a saúde. Nele, acredita-se em uma conceituação verticalizada das práticas, fazendo menção ao sistema de educação bancárias citada por Paulo Freire. Ou seja, uma visão retórica de práticas educativas em saúde, mesmo diante da participação popular. Profissionais de saúde que se colocam “donos do saber” e permitem a cultura do distanciamento e preconceito para com as pessoas, colocando-as em um papel de ignorantes (FALKENBERG et al., 2014). A propósito, quando a aprendizagem está associada a formas capitalísticas de expressão, esvai-se a potência educativa e entra em cena a ação ortopédica de hierarquizar os saberes, as práticas e as vidas. Nada que se possa localizar noutro lugar que não seja o bom combate freireano; jamais suas produções e ideias.

			Para Dalmolin e Heidemann (2020) conceituar Paulo Freire direcionando a um trabalho da área de promoção de saúde tem sua importância na medida em que permite identificar conflitos, adversidades e até questões positivas em um determinado grupo. Conforme Freire (2002), a força dos educadores é organizada a partir de suas competências idôneas, traduzindo assim, em força política. Quando se prioriza o empenho na formação política não significa paralisar uma luta, mas sim reinventar os modos históricos de luta. Em sua teoria ele acredita que um docente necessita ter coerência em sua fala, escrita, postura, e não apenas vincular-se ao ensino conteudista. 

			De acordo com Sevalho (2018) há também uma necessidade de discorrer acerca da autonomia freireana quando falamos de educação em saúde. A autonomia está relacionada com a capacidade de decidir. Trata-se de um processo histórico que “vai se constituindo na experiência de inúmeras decisões que vão sendo tomadas” (FREIRE, 2002, p. 107). Ela significa, portanto, um fator comum dos sujeitos contemporâneos emergentes nos processos educacionais. O fazer tecnológico atual posiciona os sujeitos em contato direto com seus discursos e com sua trajetória. Trata-se de uma autonomia em que Freire (2002) abordava como algo capaz de levar docentes e discentes a uma constante reconstrução e, assim, conduzir essa trajetória de conhecimento (ALMEIDA; LO BIANCO, 2021).

			Outra questão importante de retratarmos, quando falamos dos atores da educação em saúde, é o empoderamento, pois considera-se que ele constitui a mobilização e participação social. Para uma atuação a partir deste conceito, empoderar relaciona-se ao convencimento da população dentro do contexto neoliberal, ou seja, utiliza-se recursos resolutivos para problemas sociais e sanitários e, assim, reduz-se a responsabilidade do Estado (SEVALHO, 2018). Vivenciamos hoje um momento tecnológico que nos chama ao debate, onde o sujeito faz a escolha do que quer ter acesso, o período de suas interações, assumindo o controle de seu percurso (apesar dos atravessamentos dos algoritmos tecnológicos). Permitindo, portanto, um empoderamento e o protagonismo dos seus acessos e de interação, refletindo no seu processo de estudar (ALMEIDA; LO BIANCO, 2021). 

			Outra situação seria o processo encontrado na educação popular em saúde. Nela, Freire (1996) sugere a valorização do saber popular construído nas comunidades, permitindo haver uma problematização, um diálogo entre profissionais e a população. Para o autor, tanto o educador quanto o educando possuem algum conhecimento a ser trocado e estas trocas vão permitindo suas vivências em comunidade.

			Quando esta lógica é permitida encontramos e despertamos a disponibilidade e curiosidade dos sujeitos a novos conhecimentos. Afastam-se posturas autoritárias de alguns educadores e afirma a troca nos processos educativos. Coloca o profissional de saúde não mais em uma posição de detentor do saber, ou de conhecedor das verdades absolutas, mas de um profissional capaz de aprender e ensinar com o diálogo como exercício diário. Diante de proporcionar reforço e capacidade crítica aos educandos, o papel do educador não é apenas de transmitir, mas de construir conhecimento por meio de uma relação democrática (DIAS; FERREIRA, 2015; FREIRE, 2002).

			É importante pensarmos sobre a visão que se tem dos estudantes neste processo educativo. Eles não representam um aculturamento ou um vazio de conhecimento. Eles, na verdade, têm conhecimentos adquiridos e acumulados a partir do que é transmitido e vivido em casa ou nos territórios, que, por sua vez, podem dialogar com as disciplinas em sala de aula (SANTOS; MEIRELLES, 2021). As imagens, cores, formas, registros, momentos e simbolismos fazem parte da história de vida e permitem produzir conhecimento. Estamos diante de uma realidade em que a curiosidade e a motivação, assim como a leitura crítica não são ensinadas. Existem diferenciações quando falamos em transmissão de conteúdo. Investir na formação em saúde, por exemplo, clama por um compromisso em conjunto com as possibilidades de mudança (PARO; VENTURA; SILVA, 2020).

			O professor, no pensamento de Freire (1996), que realiza sua prática como transferidor de conteúdo, não se disponibiliza a conhecer a realidade ao seu redor. Ou seja, indo na contramão de uma conexão com a realidade atual dos meios digitais que vivemos e, então, chegamos mais uma vez na necessidade de formação continuada dos docentes e a possibilidade da co-criação com seus alunos, permitindo o contato com o novo, com o mundo externo (SANTOS; MEIRELLES, 2021). É no reconhecimento do outro que se permite uma constante mudança. Importar-se com o território e com seus determinantes da saúde influenciam na dinâmica e reconstrução do saber (FALKENBERG et al., 2014). Mas, se ao contrário, essas questões são negligenciadas, reforça-se o preconceito às situações cotidianas enquanto se assume a dificuldade de ensinar e aprender a partir da realidade dos estudantes (SANTOS; FERLA, 2021).

			Desafios da educação em saúde

			Com a pandemia de COVID-19 novos desafios educacionais nos atravessaram. O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) transpõem em espaços para além dos muros acadêmicos e a práxis educacional é reinventada, construída e transformada.

			Os modos de ensinar e, também, de aprender foram adaptados, mediante a suspensão das aulas presenciais como medida sanitária de contenção do novo coronavírus. As aulas foram remodeladas, com surgimento em formato síncrono, isto é, ao vivo, permitindo comunicação mais eficaz entre estudantes e professores, e assíncrono, transmitidas por gravações e que, por isso, educador e educando não se encontram ao mesmo tempo (MOREIRA; BARROS, 2020; SANTOS; FERLA, 2021).

			Mas, no tempo pandêmico, foi também expressiva a adaptação de diferentes plataformas digitais para condicionar as aulas e diminuir o prejuízo no processo de ensino-aprendizagem (SANTOS; FERLA, 2021). Surge, porém, uma indagação acerca de políticas públicas frágeis. Recai-se sobre o docente, muitas vezes, uma culpabilização e uma desvalorização ao constatarmos o processo de adaptação que este precisou ter em sua atuação para exercer o trabalho remoto durante a pandemia. O descaso com os docentes torna-se evidente e nos indaga sobre a real condição destes trabalhadores da Educação Pública. Pensarmos em uma lógica freiriana que atenda a esta demanda nos remete a fazer um enfrentamento a partir de uma perspectiva de educação libertadora, ou seja, colaborativa e autoral diante de um contexto de pluralidade em que se encontram nossos atores educacionais autorais (SANTOS; PESCE, 2021).

			A princípio estaríamos em uma era de democratização do acesso, mas sabe-se que nem todos possuem esta possibilidade de recursos tecnológicos. O impacto sofrido pelos docentes em sua atuação tem sido bem maior com os alunos. É válido, portanto, pensar nesta democratização de maneira pelo menos politizada, para que haja uma reflexão sobre a relação ensino-aprendizagem e o lugar de onde cada um ocupa desencadeando protagonismos. Sabe-se, todavia, que desenvolver um pensamento político é uma habilidade, algo capaz de ser construído quando trabalhamos junto ao aluno a eficácia e, também, suas competências. Segundo Freire:

			[...] o importante é que o professor democrático nunca, realmente nunca, transforme a autoridade em autoritarismo. Ele nunca poderá deixar de ser uma autoridade, ou de ter autoridade. Sem autoridade é muito difícil modelar a liberdade dos estudantes. A liberdade precisa de autoridade para se tornar livre. (Rindo) É um paradoxo, mas é verdade. [...], no entanto, é que seu fundamento está na liberdade dos outros; e se a autoridade nega essa liberdade e corta essa relação que a embasa, então creio que já não é mais autoridade e se torna autoritarismo (FREIRE, 1987, p. 115).

			Para Saviani (2011) é importante entendermos a atividade educacional como uma prática intencional e que possui finalidades. O autor afirma que os elementos formadores da educação fazem parte ou emergem dos sujeitos, olhando as culturas pertencentes e direcionando a um construto histórico. Sendo assim, intencionalidade e finalidade atravessariam o campo político.

			O ensino digital nos apresenta dicotomias e por vezes críticas, sendo estas necessárias para que o processo evolutivo aconteça. Em termos de vínculos síncronos e assíncronos apresenta-se uma dinâmica totalmente diferente. Entretanto, a metodologia também exige que possamos respeitar a individualidade e o ritmo de cada aluno, mas também as subjetividades. As tecnologias nos atravessam com diversas formas de conhecimento sendo possível conhecer, questionar e, acima de tudo, nos posicionar criticamente.

			Santos e Ferla (2021) observaram, a partir da análise realizada sobre o atravessamento da pandemia de covid-19 no processo de ensino e aprendizagem de estudantes e estagiários e na atuação dos professores, que ações isoladas para manter o fluxo de aulas não são suficientes para garantir a continuidade das atividades e, tampouco, adesão dos estudantes. A acessibilidade digital, nesse caso, mostra, sobretudo, deficiências tecnológicas e pedagógicas. Muitos estudantes, por inúmeras condições que produzem sua vulnerabilidade, não possuem recursos tecnológicos, como acesso a aparelho de telefone móvel e computadores, ou ainda disponibilidade de sinal de internet para acesso às aulas e aos materiais didáticos. Além disso, a adequada preparação e utilização de materiais didáticos no formato da educação mediada por tecnologias ainda não é uma capacidade docente em larga escala. Essas reflexões foram e ainda são desassossegadoras, carecendo de mais estudos para verificação dos prejuízos consequentes de medidas desarticuladas de políticas sociais, que, por sua vez, poderiam reparar as desigualdades sociais.

			Com as mudanças de padrões afetando os indivíduos, a educação assume um papel muito importante de promoção da cidadania e inclusão com o intuito de exercer protagonismos. O acesso às mídias também provoca o encontro de novos arranjos no processo de ensino-aprendizagem. A educação de forma remota, portanto, representa um contraponto à educação bancária com a comunicação proporcionada pela rede digital (ALMEIDA; LO BIANCO, 2021).

			No entanto, a inclusão digital, que é suposta na modalidade de ensino remoto emergencial em larga escala para o ensino público no Brasil, não é real (SANTOS; FERLA, 2021).

			Conforme ganhamos autonomia, quando se trata de educação online e offline, nos deparamos novamente com questões envolvendo currículos, acesso e organização pedagógica da aprendizagem. Discute-se atualmente que a formação docente não tem se alinhado ao modelo de uma sociedade de indivíduos conectados, sociáveis e protagonistas da experiência do conhecimento. Aos poucos, há uma nova discussão e redefinição do posicionamento educacional e de como os docentes têm atuado. Trata-se de caminhos movidos pelos aparatos digitais e a necessidade de integrar uma geração de estudantes que nascem conectados e experimentando o “mundo tecnológico”. Acabam sendo criados, utilizando os estudantes como ponto central, novas metodologias com interferências tecnológicas permeadas por uma atuação colaborativa na dimensão operacional, mas autônoma e isolada dos usuários na dimensão cognitiva (ALMEIDA; LO BIANCO, 2021).

			Considerações finais

			Ao propormos uma discussão sobre Educação em Saúde se evidencia a expressão de diálogos e lutas políticas e culturais, seja no âmbito do SUS ou nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Não se trata de apenas revisar conceitos e acomodá-los num espaço de exposição equidistante de projetos de vida, de concepções de saúde e de modos de fazer comuns. Logo, trazer a perspectiva freiriana para esta construção nos permite leituras reflexivas acerca da formação profissional, da própria relação professor-aluno na saúde e, sobretudo, uma visão humanista necessária e construída por meio do diálogo do conhecimento como um direito e compromisso social. Sem dúvida, essas questões são perfeitamente transponíveis para o contexto dos encontros entre profissionais e com usuários dos sistemas de saúde no cotidiano dos serviços e nos territórios onde se produz as saúdes das pessoas e das coletividades.

			Considerando a produção da autonomia, conforme definição freireana da aprendizagem situada no território e nas relações que as pessoas estabelecem com seu entorno, quando falamos do conceito amplo de educação em saúde, e a condição de saúde da população em vulnerabilidade social, é necessário relacionar intervenções para melhoria desta, através da mobilização da comunidade, na reivindicação do direito à saúde em seu aspecto integral, isto é para a superação das condições perversas de vida. Não se tratará de iluminação pela saúde biomédica e tampouco pela docilização da vida no contexto de tamanhas contradições quanto os modos de viver em sociedade têm produzido, sobretudo para pessoas vulnerabilizadas pelo sistema produtivo. No entanto, para que se tenha esse estímulo de participação ativa dos usuários na reivindicação de melhores condições objetivas de vida, é preciso que o obtenha uma reflexão crítica concreta da realidade, aproximando o discurso teórico de modo concreto de vida na educação em saúde. Dessa forma, se torna possível contribuir para a atuação em promoção da saúde, em seu sentido de transformação na qualidade de vida dos usuários, principalmente através de sua ação educativa transformadora. Nesses contextos, como em qualquer outro que se pretenda aprendizagem significativa, não há transmissão de saberes; há, isso sim, aprendizagens situadas, relações de diálogo e compromissos recíprocos com a vida e com a saúde de todas as pessoas. A educação bancária tem invadido esses conceitos por ordens religiosas, por milícias, por relações de exploração e medo. Na companhia das ideias freireanas, a educação situada produz padrões de subjetivação com autonomia crescente, mas, evidentemente, superando a fome e a negligência.

			Nesse sentido, é iminente segundo Batistella (2007, p. 80), “a conformação de sujeitos históricos, capazes de reconhecer o nível de determinação das estruturas, capacitando-se técnica e politicamente para atuar na sua transformação”, sendo isto, portanto, a principal necessidade para construção de novas relações sociais. Ao desnudar as estruturas que aprisionam os contextos em condições de indignidade à vida, próprias da crise civilizatória em que nos encontramos, se pode construir relações de aprendizagem para potencializar novas saúdes e novas formas de viver em sociedade, produzindo comuns que não impliquem necessariamente na hierarquização de saberes, de pessoas, de modos de viver a vida, ao menos no segmento que entende a vida como potência de vida e não apenas como sobrevida.

			Tal perspectiva, nos coloca em última instância, que a educação no que tange ao seu componente político, isto é, na ação educativa para incentivo da organização e mobilização da comunidade, em torno da reivindicação de mudanças nos condicionantes e determinantes sociais no processo saúde-doença, visa não apenas a promoção da saúde e, portanto, minorar/eliminar riscos e vulnerabilidades ao adoecimento. Mas, promover ação substantiva para a transformação das condições de objetivas de vida, ou seja, uma produção cotidiana por platôs mais éticos de relações, de liberdade e autonomia para o andar da vida. Por certo, sem romantizar a fome, a negligência das políticas públicas e sociais e a cupidez das relações de exploração e produção de subserviência. O combate aos riscos de doenças tem se tornado, com frequência, a antecipação da nosografia das doenças e toda relação de personificação da culpa que fomos aprendendo ao longo dos últimos séculos, ao tempo em que se desenvolveu fortemente o saber médico. Entretanto, aqui não se trata de desperdiçar esse conhecimento acumulado e suas técnicas, mas de desaprisioná-lo das formas de poder – convidando Foucault para nosso diálogo freireano – em que ele foi constituído.

			Sendo assim, ao reportamos ao conceito de dodiscência, o fazemos para enfatizar que, a educação voltada para a atuação de profissionais de saúde não se restringirá ao aspecto técnico de monitoração de indicadores de saúde e prescrições de comportamento, em detrimento da reflexão em torno dos condicionantes e determinantes sociais no processo saúde-doença, exceto se a conexão freireana tiver sido perdida. Mais que isso, o cerne da questão da educação em saúde, sob a ótica freireana, tem como mote a participação popular e a produção de autonomia, ambas na linha teórica de valorização do empoderamento individual e comunitário para melhoria da condição de saúde destes, e da experiência observada no trabalho de forma singular em cada território, pelos profissionais envolvidos.

			Importante, neste aspecto, considerar os territórios como condições vivas, produzidos intensamente pelas relações que os constituem, as singularidades que se expressam aí e os padrões éticos necessários ao ingresso de atores que pretendem estabelecer relações de aprendizagem significativa. Ao tratarmos da educação e o trabalho em saúde e seus atores em movimento, formando elos entre o serviço de saúde e as comunidades e pessoas que estão em relação, há um desafio ético-estético-político posto à produção da aprendizagem situada nesse contexto: de produção de autonomia e liberdade, expandindo a capacidade de transformar o contexto. O discurso de educar para a saúde frequentemente encobre tensões e disputas em torno da gestão do trabalho e da formação deste profissional, tornando a relação bancária e expressa em mera relação de poder entre o modo de vida dos profissionais e das pessoas que ocupam territórios diversos daqueles que os profissionais e a formação que receberam constituíram como naturais. A doença não é produzida apenas por desequilíbrios orgânicos, mas por tensões entre o corpo, suas dimensões simbólicas e culturais, a potência de vida que se expressa ou não nas relações que estabelece com o seu cotidiano e os modos de ocupação que cada sociedade constrói em cada tempo. Educação em saúde também é explicitar essas dimensões para que cada pessoa ou grupo social tenha progressiva capacidade de mudá-las e alcançar platôs mais generosos para o seu andar da vida.

			Importante considerar que o processo histórico que acompanha as transformações recentes dos sistemas de saúde e das práticas no seu interior nas últimas décadas considera a saúde em uma dimensão ampliada, como resultado de relações econômicas, sociais, políticas, culturais, entre outras, que interferem nas dimensões individuais e coletivas para a produção da saúde. Assim, os percursos da saúde e da educação, das reformas sanitárias e da educação popular, formam forte aliança, particularmente visível no contexto brasileiro e latino-americano, onde vem tendo formato rizomático e conexões nômades, compondo diálogos entre a ciência, a democracia e as formas de vida, combatendo as iniciativas que esgotam a vida de pessoas e coletividades, mas também compondo percursos ao longo da própria trajetória. Aqui o conceito de dodicência é retomado como metáfora, para falar de um ensino com o gosto de cada território, uma vez que aprender e ensinar comportam-se como um duplo.

			Dessa forma, ao abordamos neste capítulo as práticas da educação em saúde, estamos trazendo a composição conceitual da Reforma Sanitária Brasileira (RSB), que tinha em seu horizonte o processo político para além da democratização apenas da instituição saúde, mas sim para a proposição da transformação substancial da organização do modo de produção material da existência. Isto posto, cabe à educação em saúde o exercício da ampliação do conceito de saúde em direção a uma identificação da relação entre condições materiais objetivas de vida e a incidência de agravos à saúde.

			Contexto que precisa ser atualizado para produzir caminhos que nos permitam sair da crise civilizatória em que nos encontramos, nesse tempo de pandemia, onde a aprendizagem freireana é combatida e busca ser substituída por pregações genocidas nas redes de comunicação familiares, religiosas, milicianas... Lembrar das ideias e homenagear Paulo Freire também foi dispositivo de esperançamento, para que se engendre potência de seguir, mesmo quando a vida parece derreter à volta. O esperançar como ontológico do humano também tem a dimensão da arte, onde a criação é, ao mesmo tempo, a motivação do fazer e a expressão do percurso.
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			Encontros entre Psicologia e Educação desafios do Presente

			Marilene Proença Rebello de Souza

			Rosa Nunes

			Guilhermo Arias Beatón

			Este capítulo tem por objetivo apresentar três conferências que foram realizadas no Seminário intitulado Cartografias da Formação e Pesquisa: História, Educação, Ciências Sociais e Psicologia, realizado pela Universidade Federal do Pará e demais parceiros, em 2020. Em meio à Pandemia de Covid-19 considerou-se importante fazer a discussão sobre os Encontros entre Psicologia e Educação: desafios do presente. A seguir, apresentaremos as discussões da Profa. Emérita da Universidade do Porto, Dra. Rosa Nunes intitulada “Breves considerações em torno da educação num contexto neoliberal”; do Prof. Emérito da Universidade de Havana, Dr. Guilhermo Arias Beatón, cujo título é “Dificultades de aprendizajes otra producción del biologicismo como ciencia ideologizada” e da Profa. Titular da Universidade de São Paulo, Dra. Marilene Proença Rebello de Souza, com o título “Políticas Públicas na Escola: tensões, impasses e desafíos”.

			Breves considerações em torno da educação num do contexto neoliberal

			Rosa Nunes

			Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação

			Universidade do Porto, Portugal

			George Steiner, na sua obra “A Poesia do Pensamento”, provocatoriamente afirma que, depois do milagre grego, o que se produziu depois disso ao nível do pensamento, são simples notas de rodapé. Demos então a palavra a Platão, na República: Descrita a Alegoria da Caverna a um auditório tão atento e receptivo como o é o seu discípulo Glauco, Platão discorre sobre que

			“a educação não é aquilo que muitos proclamam. Pretendem, com efeito, depositar o saber na alma, onde ele não existe, como se se introduzisse a visão em olhos cegos. [...] Assim como a vista não pode voltar-se da obscuridade para a luz, se não voltando todo o corpo ao mesmo tempo, também é com a alma toda que se deve desviar a visão das coisas perecíveis até que ela seja capaz de suportar a vista do ser, e da parte mais luminosa do ser a que se chama Bem”.

			E, fazendo a analogia entre as faculdades do corpo e da alma acrescenta:

			“Mas há uma, a faculdade de conhecer, que parece ter alguma coisa de divino, e que não perde nunca o seu poder, e que, conforme a orientação que lhe damos, se torna útil e vantajosa, ou inútil e prejudicial. Não reparaste ainda – pergunta ele a Glauco – a propósito dos desonestos mas espertalhões, como o seu miserável espírito é penetrante e distingue claramente as coisas para as quais se volta? Ele não tem pouca clarividência, mas põe-na ao serviço da sua desonestidade, de modo que, quanto maior é a penetração do seu olhar, pior mal causará” (A REPÚBLICA, p. 16, 17 na edição que eu tenho).

			Inegável que se torna hoje a estreita ligação entre os processos educacionais e os processos sociais de reprodução mais abrangentes isto é, reconhecida a condição de concorrência e simultânea complementaridade do campo escolar e do campo económico, comprometidos ambos com circuitos de trocas cada vez mais eficazes simbolicamente, a reestruturação capitalista, imposta a ferro e fogo nalguns países e a golpes de mercado noutros, vem produzindo um modelo de acumulação em que a escola inclusiva deixa de ser funcional ao actual modelo económico.

			Como consequência desta disfuncionalidade, sobreveio uma crise de sentido que atravessa todo o dispositivo escolar (MALDONADO, 2004, p. 16). As políticas de descentralização e de desconcentração, retirando progressivamente a tutela do Estado, vão no sentido de um reescalonamento que dilui as formas de desinvestimento do Estado na Educação e na sua reconfiguração. Sobretudo a partir de 1994 evidencia-se um fortíssimo movimento consertado mundialmente, de mercantilização da educação.

			É assim que a educação está a ser reconfigurada mas nós continuamos a olhar para ela só através do Centro que era o Estado-Nação. Apesar de toda a conversa sobre globalização, a acenar para novas formas de governança, a maioria das análises de política educativa continua presa a esse centro.

			À falta de novas ferramentas e perspetivas mais alargadas a uma compreensão sociológica dessas políticas num sentido mais cosmopolita, assistimos ao encharcar o mundo de think tanks do mercado livre, isto é, grupos de pessoas e de instituições que desenvolvem pesquisa e propõem soluções de problemas nas áreas social, tecnológica, de política estratégica, organizados globalmente em formidáveis redes de poder, de influência, de ideias e de dinheiro, compartilhando com outras poderosas redes o seu compromisso com (em nome da) a liberdade.

			Interrogando os próprios movimentos anti-sistémicos, Wallerstein (1990) alerta para que, enquanto estes movimentos permanecerem na ambivalência sobre a orientação ideológica do nosso sistema mundial, enquanto estiverem inseguros quanto à forma de responder ao sonho neoliberal, podemos dizer que eles não estão em posição de travar uma guerra contra as forças que defendem a desigualdade no mundo.

			É quando a consciência das desigualdades atinge níveis insuportáveis da sua aceitação passiva, que a imersão na realidade social legitima a utilidade dessas ferramentas cognitivas, no quadro de uma ciência que reconsidere a sua dimensão teleológica, não descurando os fins e a ética.

			Se vivemos num mundo onde as desigualdades sociais têm expressão maior e a pobreza atinge os níveis que são conhecidos, algo diferente do que fazemos deverá ser feito para que as escolas públicas não sejam recipientes onde se guarda o descartável, o excedente, mas espaços de formação de sujeitos que, tomando a palavra, nela se revejam na luta por um outro tempo, que este é de muito sofrimento. A Universidade e a investigação e formação que dentro dela se fazem, não pode a isto ficar imune, refugiada na ciência pela ciência, na arte pela arte, fechada nos seus escritos, alheada de uma pedagogia do sentido da vida.

			Passada, progressivamente, a Regulação, de uma atribuição do Estado para a de um Mercado regulador de si próprio e de tudo o que coloniza, como diz Eduardo Lourenço (1998) em relação ao final do século XX,

			“incorporámos o inferno no quotidiano do mais fascinante e atroz dos séculos. Basta passar em revista o imaginário deste século, para ter uma ideia do ponto a que chegou um mundo onde o horror se tornou invisível, consumido como pura virtualidade. Do que não há dúvida é que habitamos esse mundo, como se fosse o próprio esplendor” (p. 180).

			Daí a interrogação que tomo como lugar matricial de incontornáveis preocupações, na transformação das diferenças em desigualdade: refiro-me à “Distribuição do Conhecimento” numa sociedade de classes como uma questão crítica da democracia, e interrogar antigas estratégias actualizadas de selecção social e de eufemização de formas de “exclusão disciplinada” que o o Sistema entrega ao espaço legitimante da educação escolar e da ciência, para a sua reprodução e amplificação. E não me canso de chamar Shatzman à colação quando defende que dar a todos a consciência de que a ciência não é contrária à liberdade, dar a oportunidade a todos de compreender a natureza da percepção científica, parece ser o único meio de tornar a ciência aceitável, numa sociedade repressiva, que não hesita em exercer a sua repressão em nome da ciência.

			Na História do desenvolvimento humano, a progressiva introdução de um elemento eficaz de mediação dos humanos com o mundo – a linguagem verbal – dando-nos a condição de pensar por palavras, fez emergir um novo nível de complexidade da comunicação: o da intersubjectividade.

			Sem se desligar dos saberes tácitos, este nível leva-nos a um outro, inscrito numa muito maior complexidade e profunda especialização da relação dos seres humanos com o mundo. É neste domínio que se articulam as disciplinas científicas, as ciências sociais, a filosofia, a estética, a história das ideias, da arte e da literatura (cf. CARAÇA, J., 2003, p. 19).

			Enquadrado o processo civilizacional no mais alto nível de complexidade do conhecimento, chegados, nesse percurso, ao modo de produção capitalista e, mais concretamente, à revolução industrial, a certa altura os patrões começaram a perceber que, com um pouco mais de formação e de conhecimento, os operários tornavam-se mais produtivos, pelo que eram encorajados e mesmo apoiados a adquirir o que os patrões designavam de “conhecimento útil”, isto é, as formas de conhecimento técnico, úteis em contexto de trabalho9.

			Mas o carácter enganoso desta suposta generosidade não passa despercebido a alguns grupos de trabalhadores que, em meados do séc. XIX, começam a infringir os limites desta utilidade e a aperceber o seu potencial alienante, procurando aceder àquele conhecimento que, justamente, os patrões não queriam que eles adquirissem, pelo perigo de virem a perceber as formas de obtenção dos lucros ou a razão das desigualdades na sociedade, isto é, sobre as formas como as suas vidas eram controladas e sobre como poderiam recuperar algum desse controle. E não foi nos institutos técnicos que procuraram esse conhecimento, mas na Filosofia, na História, na Economia, na Política (ibid).

			O conhecimento útil dos patrões da revolução industrial é o eufemismo que melhor mascara o que não passava do que me ocorre melhor designar de conhecimento utilitário.

			É que, como esclarece J. Codd (1988) a linguagem é, por si mesma, uma esfera da prática social e pode ela mesma ser apropriada enquanto instrumento e objecto de poder. E hoje?

			Vivemos um tempo mágico de produção e circulação de informação à velocidade do instante.

			Nesse contexto, a educação técnica ou profissional procura a transposição de conhecimento de um indivíduo para outro, visando o ajustamento ao trabalho e aos modos de produção. Já a educação tecnológica pode ser conceituada como o ajustamento do indivíduo ao período histórico no qual vive, não somente no sentido de proporcionar-lhe conhecimento para utilizar os instrumentos e as tecnologias existentes mas também de posicionar-se e entendê-las de forma crítica.

			Posicionar-se e entendê-las de forma crítica. Este é o desafio. E é um convite irrecusável ao confronto com mais de dois mil anos de história de separação entre os que pensam e os que executam, justaposta à separação entre os da teoria e os da prática.

			É que, esta consciência crítica não acontece por geração espontânea, precisa de equipamentos cognitivos e de proximidade da realidade social que a despertem e alimentem. Afinal, o acesso à natureza ideológica do pensamento social só é possível através de uma participação activa no processo Histórico; o que remete para mudanças de natureza substancial, para uma perspectiva activa que vai muito para além do mundo académico, substituindo-se a rotina intelectual divorciada da realidade viva, pela imersão nessa realidade e na sua compreensão.

			Daí que me ocorram algumas interrogações acerca de uma renovada adjectivação compartimentadora da educação escolar.

			Educação integrada, educação inclusiva, educação tecnológica… Considerando a revolução tecnológica que o mundo vive, por que não é a educação tecnológica uma dimensão transversal e estruturante do currículo regular?

			Mergulhados/as em profundas mudanças paradigmática, com o desenvolvimento tecnológico com um tal potencial transformativo a implodir os instrumentos que tínhamos de pensar o mundo e o nosso “que fazer”, pergunto-me se ainda terá muito sentido falar de educação tecnológica, particularizando, tal é a irrealidade da sua ausência?

			Na sua atual condição radicalmente transversal ao fazer educativo, ignorar os contributos do desenvolvimento da ciência e da tecnologia seria, no mínimo, dispensar-se de fazer justiça à singularidade do génio e do acto humano na História. Outra coisa é o que fazemos com elas.

			Educação profissional e a outra, sem qualificativos explícitos.

			Que ideia está aqui subjacente de trabalho e de profissão e para quem?

			O que se oculta na engenharia curricular que aponta para o sentido mais ligado à prática ou à teoria, em programas onde o acesso a uma e outra se distribuem muito desigualmente?

			Do nosso convívio com a condição hierarquizada do prestígio conferido à teoria e à prática, quase sempre com desmerecimento desta última, porque se apaga do mapa das nossas cognições a ruptura com uma filosofia especulativa que, com Marx, elevou a prática ao lugar de legitimação da teoria?

			Que escondem os eufemismos que conformam os currículos que materializam estes qualificativos?

			Em Portugal, com o fim da ditadura em Abril de 1974, cientes de que transcender positivamente a alienação é, em última instância, uma tarefa educacional exigente de profundas transformações estruturais, a passagem à democracia reviu-se também no confronto imediata com três pontos críticos do sistema educativo, traduzindo-se i) no fim dos exames como forma privilegiada de avaliação dos estudantes; ii) na organização por ciclos em vez de por anos de escolaridade; iii) e numa medida que introduzia uma filosofia revolucionária que as classes dominantes haveriam de minar desde o princípio, por lhe aperceberem o “perigoso” alcance: o ensino unificado, pondo fim à divisão entre ensino técnico- profissional e ensino liceal, imanente à divisão social do trabalho.

			No sistema capitalista “a divisão social do trabalho é o eixo sobre o qual se articulam as proposições de Marx e Engels em torno da problemática da educação, estabelecendo uma divisão igualmente radical entre os tipos de actividade e os tipos de aprendizagem, prolongando-se numa divisão social e técnica que interfere no desenvolvimento do indivíduo e constitui a chave dessa trama em que se produz a exploração dos trabalhadores.” 10

			Quanto mais precocemente essa divisão social e técnica opera na configuração do mapa educativo, menos ela traduz uma escolha e menos democrática é a escola. Porque não escolhe quem quer. Escolhe quem pode.

			Paulatinamente, na razão directa do progressivo enfraquecimento da nossa democracia, muito se tem vindo a inverter ou a perverter, num regresso progressivo, ao passado: o fim do ensino unificado (apenas consentido durante muito escasso tempo e de uma forma intencionalmente mitigada) com o retorno a separações recriadas na sua continuada funcionalidade às novas necessidades da reconfiguração e complexificação da divisão social do trabalho no sistema capitalista.

			À consolidação e amplificação do sistema, sempre conveio um contingente de população excludente, agora com uma tal dimensão, que atira massas humanas para os circuitos da sujeição à sobrevivência pela assistência social como única proposta de vida que a sociedade lhe oferece. E, por esse mundo fora, ainda se morre à fome.

			Tal como se tem largamente demonstrado que a fome não resulta da falta de comida, mas da sua errada distribuição, também a ausência de conhecimento, do conhecimento que resgata pensamento crítico dialéctico e activa a função interrogativa da linguagem, (e dá sentido libertador ao desenvolvimento científico e tecnológico), não é provocada por uma falta de conhecimento mas antes pela sua distribuição desigual.

			Isso coloca-nos face ao problema de quem tem acesso a que conhecimento e de como é feita essa distribuição, que para ser democrático e cumprir as suas vitais funções emancipatórias tem que ser partilhado e o seu acesso estatuído como um verdadeiro bem público.

			A não ser assim, face ao confronto com um conhecimento utilitário alienante e auto alienante, denunciar o racismo da inteligência que conforma o núcleo das estratégias escolares numa sociedade de classes, através das classificações escolares – é cutocar a onça com vara curta. E sei o preço de, militantemente, se tomar este desafio como uma espécie de responsabilidade pessoal.

			A classificação escolar, tão naturalizada que é imune a ser perguntada, está na primeira linha da universalização das estratégias que, no campo educativo, são funcionais ao processo de acumulação capitalista, pondo no altar legitimante da ciência e da técnica a competição como comportamento proactivo insistentemente inculcado nas nossas consciências.

			A classificação escolar não é diferenciadora, é desigualizadora. O lugar do conhecimento da diferença é a igualdade (que, não inocentemente, se pretende confundida com homogeneidade). A relação de igualdade é, sim, o lugar do reconhecimento devido a todos, o lugar de reconhecimento das diferenças. Uma subjectividade e um conjunto de políticas do imediato – que são as políticas neo-liberais – disciplinam e formatam o campo pedagógico actual.

			O conhecimento não tem valor se não corresponder às necessidades do mercado, se não se lhe puder atribuir um valor de mercadoria.11

			A problemática da distribuição do conhecimento ganha aqui uma enorme relevância: na urgência da reflexão sobre os vários cambiantes de currículos alternativos; a origem de classe dos seus destinatários; a preocupante negação do acesso a áreas do conhecimento que alimentam a condição crítica, justificada com o despudor argumentativo da redução/limitação a “coisas mais práticas” cuja bondade e justeza pedagógica (perversamente atribuída ao gosto e às necessidades desses destinatários) os “pensadores” desses currículos não julgarão assim tão ajustadas aos seus próprios filhos.

			E a crescente actualidade da vigorosa interpelação de Bourdieu:

			“Devemos perguntarmo-nos qual é a contribuição que os intelectuais dão ao racismo da inteligência. Seria bom estudar o papel dos médicos na medicalização, quer dizer, na naturalização das diferenças sociais, dos estigmas sociais, e o papel dos psicólogos, dos psiquiatras e dos psicanalistas na produção de eufemismos que permitem designar os filhos dos sub-proletários ou dos imigrantes de tal maneira que os casos sociais se tornam casos psicológicos e as deficiências sociais deficiências mentais” (PIERRE BOUDIEU, 1984).

			Reduzida a educação escolar a um subsector da Economia, num cenário de crescentes desigualdades, de ascensão do racismo e da xenofobia, e de crise ecológica global, uma educação comprometida com a igualdade é uma irrecusável exigência cívica, que nos desafia à condição militante de converter o mundo numa questão pessoal, assumindo uma responsabilidade auto-vigilante de transparência entre os actos e as suas consequências.

			Do seu lugar de astrofísico, para Hubert Reeves, no espaço criado pelas mudanças nasce um fascínio em que se entrevê um sentido novo, irredutível às palavras que o produziram. “A poesia é um trilho diferente para o magma obscuro da realidade. Aumenta a capacidade de expressão da linguagem”.

			Talvez por isso os grandes físicos sejam também poetas.

			Dificultades de aprendizajes una producción biologicista en las ciencias ideologizadas

			Guilhermo Arias Beatón

			Faculdade de Psicologia

			Universidade de Havana, Cuba

			Desde los tiempos de Quintiliano12, luego los de Ponce de León13 y más tarde los de Joao Amos Comenio (1998), que integra a los dos primeros autores, sabemos que todos los niños pueden aprender, incluso los más lentos y los que son portadores de algún déficit biológico.

			Sabemos también, que la esencia para alcanzar esos resultados es organizar didácticamente las ayudas, según las necesidades e intereses de los educandos, sobre cualquier contenido que se desee enseñar, y, brindarlas, en el caso de que estos las necesiten o soliciten en el transcurso de sus aprendizajes.

			Además, forman parte de estas ayudas la preparación de modelos o metodologías de cómo hacer que los educandos vean con claridad, cómo se han de hacer las tareas, para poderlas aprender. O sea, que ellos lleguen a dominar los algoritmos o mecanismos de cómo se solucionan dichos problemas de contenido cultural. Esta son las vías que emplea la labor educativa y la didáctica, para conseguir que, de nuevo, los estudiantes reinventen, lo que, los cientos de generaciones de homínidos y seres humanos produjeron en la historia de la cultura de la humanidad.

			Si alguien me preguntara, cuál es la esencia de la Pedagogía y específicamente, la Didáctica, apoyándome en esto que aprendí de Quintiliano, Ponce, Vives (1997) y Comenio (1998), diría que es el arte y la ciencia de organizar ayudas y, de producir modelos y metodologías que permitan generar en apenas unas horas o pocos días, el dominio de cómo llegar a producir y reinventar los medios de la cultura producidos desde hace cientos de siglos y que el niño en su ontogenia debe llegar a dominar.

			De esta manera, es que el ser humano de las generaciones pasadas, presentes y futuras ha podido y podrá seguir apropiándose de los contenidos de la cultura, poniendo en práctica un quehacer creativo y de invención de lo que se ha producido. Es por eso que decimos, que no se repite ni la filogenia, ni la ontogenia del pasado en el desarrollo de las nuevas generaciones; lo que se hace es redescubrir haciendo y aprendiendo lo que se ha acumulado en la cultura de la sociedad humana, por medio de estos dos artificios de la pedagogía, la didáctica y la enseñanza.

			Claro, hay otro secreto en una educación que genere el buen aprender. Me refiero a que el niño desde que nace debe disponer de adultos educadores, preparados celosamente, para que promuevan sus aprendizajes y desarrollos, tal y como lo recomendó Quintiliano, en los años entre el 35-95 de nuestra era, pues el desarrollo espontáneo no es suficientemente eficaz para conseguir que el niño aprenda todo lo que debe y pueda apropiarse en un corto período de tiempo, sobre todo cuando se trata de medios como el lenguaje escrito, el cálculo, los conceptos científicos, las diferentes manifestaciones del arte y del deporte, entre otros medios complejos producidos artificialmente.

			El niño, no es un Robinson Crusoe, siempre necesitará de los demás portadores de la cultura, solo que, la enseñanza ha de ser suave e imperceptible pero organizada, guiada y orientada intencionalmente, de manera tal, que el educando llegue a vivenciar sus grandes posibilidades de reproducir y reinventar nuevos conocimientos. Esto promoverá, en el escolar, un desarrollo de los intereses personales por conocer y esto contribuirá, también a que se incremente su papel activo en una búsqueda insaciable de nuevos y mejores conocimientos.

			Me voy a apoyar en lo que dicen dos grandes piagetianas y constructivistas. Ellas explicaron una vez, que los niños que provenían de familias lectoras, que poseían bibliotecas y sus hijos se encontraban inmersos en ese rico ambiente social y cultural, aprendían a leer y a escribir mucho más rápidamente y mejor, que aquellos que no provenían de esas condiciones sociales y culturales, o sea, que no poseían ese desarrollo cultural circunstancial (FERREIRO; TEBEROSKI, 1985).

			Este pasaje nos muestra que, cuando los niños son un producto de un vínculo con los adultos matizado por un ambiente emocional positivo, un lenguaje hablado bien adquirido, se apropian de las características de los objetos, desarrollan esquemas sensoriales, adquieren su denominación e incluso son capaces de emplear objetos como instrumentos o herramientas para resolver tareas cognitivas sencillas de la vida cotidiana, dibujan la realidad que viven, juegan organizando juegos de roles, modelan la realidad, entre otros aprendizajes, aprenden a leer y a escribir mucho mejor, y tendrán mucho más éxitos en los aprendizajes hasta los estudios superiores (SIVERIO, 1988, 1995; ARIAS BEATÓN 2017).

			Si todo esto se hiciera y obtuviera medianamente bien en el sistema educacional correspondiente, en los centros educacionales de la primera infancia y en las escuelas, no habría razón para que existieran niños y niñas que de no aprender; incluso, aquellos niños que según las citadas pedagogas no pueden, o, no aprenden con facilidad, porque provienen de hogares que no promueven sus aprendizajes y desarrollos básicos.

			Las ausencias que se producen en una gran parte de los educandos que llegan a las escuelas, como dicen las pedagogas piagetianas mencionadas y el análisis que ampliamos en estos párrafos, es una síntesis de las razones por las que existen escolares que no aprenden o no lo hacen bien, llamándoseles inadecuadamente y de manera biologicista niños y niñas con dificultades de aprendizaje o por medio de otros vocablos más, creados por el pensamiento arbitrario de los científicos influidos por las ideologías que los guían; lo que no tienen mucho que ver con las verdaderas causas que producen esos problemas de no aprendizaje en los escolares. En esencia, es la ausencia de la buena educación que se necesitaría para garantizar los aprendizajes y desarrollos para todos.

			De esta manera, los niños llamados fronterizos o limítrofes o aquellos que no podían aprender, comenzaron a ser considerados como tal, cuando, a partir de la segunda Revolución industrial entre 1870 y 1914, se postuló la educación para todos en los países capitalistas más desarrollados. El propósito era esencialmente garantizar una preparación de mano de obra más calificada técnicamente, según las exigencias del desarrollo capitalista, en relación con el incremento de la producción, la tecnología y la necesidad de obtener más lucro.

			Por supuesto, los fines no eran: conseguir un mejor desarrollo del ser humano por medio de una enseñanza acorde con las necesidades de los escolares. Tampoco se reparó en la cantidad de niños y niñas que provenían de contextos desfavorecidos social y culturalmente, como los que mencionaban las autoras citadas, acerca de los escolares que mostraban problemas para aprender.

			El no tener en cuenta las condiciones reales y desfavorable de vida y, lo que esto producía, lamentablemente, en el desarrollo de muchos niños, fue lo que no permitió pensar que, si se ampliaba la educación y la enseñanza para todos, incluyendo a los grupos sociales desfavorecidos, hambrientos, con pocas posibilidades de tener las condiciones materiales de vida, higiénicas y de salud necesarias, se presentarían muchos casos que no aprenderían, no porque no pudieran aprender, sino porque las mencionadas condiciones de vida y de desarrollo social y cultural que ellas generaban no se lo permitirían.

			Este problema hasta hoy, no posee la explicación ni la atención adecuada. Lo muestra el discurso de las dos pedagogas mencionadas en los años 70 del siglo pasado, la existencia de los niños fronterizos o limítrofes y, el contraste que esto produce con lo que afirmaron Quintiliano, Ponce y Comenio (1998) y las categorías abstraccionistas que sirven para clasificar a esos niños que son una negación de las verdades que dijeron esos próceres de la pedagogía y la educación de todos los tiempos.

			Los trabajos de Binet (1910) en la primera década del siglo XX, también ponen en evidencia esta situación, aunque no llega a hacer este tipo de análisis con toda claridad y plenitud. Los niños que antes estaban invisibilizados porque no tenían escuelas, con ese llamado de escolarización para todos, pero sin garantizar la calidad de la enseñanza para atender la diversidad y los efectos de las desigualdades y carencias que existían, comienza a producir socialmente el fracaso escolar. Solo Francia, que se conozca, le encomienda a Binet estudiar esos casos y hacer algo para atender esa situación.

			En el libro mencionado Binet (1910) llega a denunciar que el problema esencial es el mal trabajo educativo y un inadecuado empleo de métodos de enseñanza que garanticen el aprendizaje y declara: después del mal, el remedio. Esto se ha estudiado y divulgado muy poco, pero está registrado en los libros y revistas de la época. Es el comienzo de una historia de escolares que no aprenden y que las ciencias médicas, neurológicas, psicológicas y pedagógicas – según la ideología que las orientan, aunque niegan el papel de la ideología –, se encargaran de llamarlos, y clasificarlos de diferentes maneras, según las prácticas científicas abstraccionistas y transpuestas, que nada o muy poco, tienen que ver con las causas que realmente son y producen el problema. Esto es así hasta hoy (POLITZER, 1964, 1965).

			Desde 1913 se da inicio a otra historia que, aunque parezca diferente, forma parte, a mi juicio, del proceso de clasificaciones de aquellos que no aprenden o poseen algún tipo de problema que no les permite aprender todo lo que pudieran. Recordemos que la mayoría de las categorías y las clasificaciones de estos males, han surgido en los Estados Unidos, y, a partir de la medición psicométrica.

			Henry Goddard, psicólogo estadounidense, puso en marcha un programa de test de inteligencia en la Isla Ellis de New York, en 1913. Fue muy criticado por sus resultados, pues estimó como débiles mentales al 80% de la población inmigrante, y por origen el 83% de los judíos, el 80% de los húngaros, el 79% de los italianos y el 87% de los rusos, provocando un aumento exponencial de las deportaciones (GOULD, 1997).

			El Acta de Inmigración de 1924 (immigration Act), resultó fuertemente influida por las corrientes eugenésicas. Restringió la entrada de inmigrantes pertenecientes a grupos raciales “indeseables”. Al firmar la ley, el presidente Calvin Coolidge comentó: “América debe mantenerse americana”.

			Goddard también hizo públicas las aparentes diferencias entre grupos raciales obtenidas mediante los tests de inteligencia del ejército, Army Alpha y Army Beta, en la Segunda Guerra Mundial. Los resultados fueron considerados, incluso en su tiempo, poco científicos y cuestionables; el responsable del proyecto, Carl Brigham, rectificó diciendo que los resultados habían mostrado que los americanos negros no eran dignos de la democracia. Este fue uno de los científicos, junto con Francis Galton y Lewis M. Terman, que fue utilizado para defender el movimiento científico racista en Europa y los Estados Unidos (GOULD, 1997).

			Posteriormente Lewis Terman de la Universidad de Stanford en 1916 publicó la Revisión Stanford de la escala Binet-Simon, basada en los estudios previos de los franceses Alfred Binet y Theodore Simon. Terman defendió el uso de su prueba revisada, conocida coloquialmente como Stanford-Binet, como herramienta para la clasificación de niños con deficiencias. Esta prueba fue la que oficializó el diagnóstico de niños fronterizos o limítrofes, solo desde el punto de vista de los resultados del test y de los insuficientes índices de aprovechamiento escolar. Nada se estudiaba y se decía de la calidad de la educación que recibían los escolares, o de las consecuencias de las condiciones desfavorables de vida en la que la sociedad sumía a esos niños y sus familiares.

			Terman se unió a la Human Betterment Foundation, con sede en Pasadena, un grupo eugenésico fundado por E.S. Gosney en 1928, que tenía como parte de su agenda la promoción y aplicación de la esterilización forzosa en California (GOULD, 1997).

			Luego de estos hechos, los limítrofes según los resultados psicométricos, fueron considerados e identificados como portadores de un síndrome de disfunción cerebral mínima, que se constituyó en un diagnóstico por inferencia de síntomas, que se aplicaba cuando los niños presentaban o mostraban una capacidad intelectual normal pero con algún tipo de alteración en alguno de los procesos cognitivos o de comportamiento, lo que se explicaba de forma inferencial como producto de algún tipo de alteración en el sistema nervioso.

			Esta definición general convirtió esta categoría diagnóstica en un verdadero “saco”, que también, recibió numerosas críticas de los grupos de científicos y luchadores sociales y humanistas y fue sustituida en los años finales de los 60 por la categoría de dificultades de aprendizaje con las especificidades de dislexia para los trastornos de la lectura, las disgrafías para los trastornos de la escritura, la acalculia para los problemas con el cálculo y los trastornos del lenguaje.

			Esas categorías abstractas y elaboradas arbitrariamente, no representaban lo que realmente producía los problemas que se mencionan, que era como siguen siendo hoy, una consecuencia de las insuficientes e inadecuadas condiciones de una educación sistémica que, en el mejor de los casos procurara compensar los daños, que las condiciones sociales y culturales desfavorables de las familias y sus hijos y, el mal funcionamiento de las escuelas, producía en el desarrollo de los escolares. Sin embargo, ellas oficialmente representaban y permitían clasificar a los niños con los trastornos específicos de aprendizaje, desarrollo intelectual y comportamental, por causas atribuidas al propio niño de naturaleza biológica y no a las verdaderas condiciones desfavorables de vida y educación en las que vivían y le producían las dificultades que presentaban en su proceso de escolarización y desarrollo.

			Dichos conceptos fueron creados, sin estudiar realmente por qué se producían las dificultades de esos educandos. Ellos no han salido del estudio concreto y real de la historia de vida de los niños, de los verdaderos problemas que han presentado y el por qué son portadores de estas características. Por eso señalo que son sacados de las formas de pensar de los autores y no de las condiciones concretas que producían dichos síntomas o síndromes.

			Estas categorías, creadas de manera abstraccionista, surgen de los datos psicométricos y más tarde son reforzadas con posibles o supuestos, mínimos daños funcionales del cerebro, inferidos y asumidos por los síntomas que el niño presentaba. En definitiva, poco se sabe de ellos y si esas posibles disfunciones, son las que, en realidad, producen las alteraciones que se dicen o incluso, si ellas son un producto de las insuficientes y desfavorables formas de vida que los niños estaban obligados a vivir desde su nacimiento y la enseñanza defectuosa que recibían.

			Paradójicamente, por ejemplo, en los estudios de Thomas, Chess y Brish en New York en 1969, sobre las características y etiología de la hiperactividad en los niños y su derivación en niños con trastornos del comportamiento, típicos casos de niños con esta clasificación de disfunción cerebral mínima, cuando realizaron un estudio longitudinal e histórico del proceso de atención y estilos educativos empleados con este tipo de niños, llegaron a la conclusión que la hiperactividad no necesariamente producía los trastornos mencionados, sino que eran los estilos y métodos educativos insuficientes los que se constituían en las causas de dichas alteraciones.

			Se llegó a constatar que incluso, cuando los niños hiperactivos eran atendidos correctamente, canalizando adecuadamente su actividad y consiguiendo mecanismos de control de ella, no se producían trastornos en esos niños (THOMAS; CHESS; BRISH, 1969).

			No obstante, estos datos y análisis, también se sabe, que un ciego, un sordo y un sordo ciego, incluso con deficiencias múltiples, pueden llegar a aprender. ¿Cómo se puede llegar a afirmar, que un niño que solo padece una disfunción cerebral mínima, que no hay en sí, un daño orgánico; no pueda aprender con ayudas y recursos pedagógicos apropiados para compensar los efectos de esa pequeña dificultad funcional?

			Estudios más actuales publicados por Mustard y otros (2006, 2007), indican que, si los niños desde edades tempranas reciben la estimulación y educación necesaria para producir su desarrollo psíquico, disminuyen, significativamente, las posibilidades de presentar alteraciones en el proceso de aprendizaje.

			Eso nos lleva al problema de la educación infantil, la que puede llegar a garantizar el desarrollo necesario de los procesos psíquicos superiores específicos y las condiciones necesarias y básicas para que los niños al comenzar su labor escolar puedan cumplir con las exigencias del proceso de la educación y la enseñanza de la lectura, la escritura y el cálculo.

			La experiencia en la educación cubana que garantiza que la inmensa mayoría de los niños lleguen a la escuela con el desarrollo real y actual básico, nos muestra que solo entre el 2% y el 3% de escolares fracasan, pero que ese fracaso no se debe al analfabetismo, sino al retraso escolar.

			Por todo lo mencionado, esta es la historia que ha producido hasta hoy el excesivo número de escolares que no aprenden, que contradice lo que afirmaron, desde el año 48 y los siglos XVI-XVIII pensadores y pedagogos como Quintiliano, Vives (1997), Ponce de León y Comenio (1998), entre otros, que todos los niños pueden aprender y que aquellos de aprendizaje mas lento o con déficit biológico, lo que necesitan son más y mejores ayudas. Tal y como se postula hoy en el enfoque histórico cultural de una manera más acabada y científica, apoyado en los procesos de corrección y compensación, que son factibles de emplear en cualquier de labor educativa para garantizar el desarrollo, desde lo biológico, hasta lo psíquico. Este último proceso de la compensación, se realiza por medios indirectos, o sea, de la educación y de los recursos e instrumentos culturales especiales que en ello se emplea.

			El propósito de este análisis es insistir que la solución definitiva de este antiguo y triste problema, es una educación y una enseñanza de calidad que se ajuste a las condiciones que nos dicen los antiguos y el enfoque mencionado.

			Todo lo que causa que los niños no aprendan, es un producto de las concepciones biologicistas que solo sirven para justificar y ocultar, lo que una insuficiente labor social, cultural y educativa no garantizan.

			Las psicologías y pedagogías tradicionales, se apoyan para explicar el desarrollo psíquico humano, esencialmente en los mecanismos biológicos y madurativos, no pueden llegar a comprender, por las posturas epistémicas que las orientan (ideologías), que los procesos que explican el desarrollo psíquico humano son de naturaleza cultural, aunque se apoyen o tengan de sustento, las condiciones biológicas iniciales con las que se nace. En resumen, no llegan a asumir hasta hoy, que todo el proceso del desarrollo psíquico humano, es una interrelación compleja y dialéctica de los procesos de naturaleza biológica con los medios sociales y culturales en el que vive y se desarrolla el niño, lo que produce, en definitiva, por medio de una buena educación, el desarrollo de los procesos psíquicos específicamente humano (VYGOTSKI, 1995, 1996; ARIAS, 2005).

			Le agregaría más explícitamente, que esa educación regular de calidad debe responder a la organización de un sistema educacional desde las edades más tempranas (dos años), integral y rigurosamente inter determinado, que se corresponda con la mediación que se necesita para garantizar que los procesos de aprendizajes se produzcan con excelencia y ellos garanticen el desarrollo psíquico correspondiente.

			Que mientras que esto no exista, y sea necesario un trabajo remedial; esta labor ha de ajustarse a esos fundamentos de la integralidad y mediación de la que he hablado para la educación regular y asumiendo, que como dicen las neurociencias y biólogos más progresistas (KAMIN, 1983; KAMIN, LEWONTIN, ROSE 1987; GOULD, 1997; TOBACH, 1999; ROSE, 2006) y los pedagogos como Comenio (1998) y Makarenko, (1961) que toda reeducación o reenseñanza, es mucho más compleja y necesita de más tiempo y recursos pedagógicos y psicológicos, que la regular.

			Si no tenemos en cuenta esto, no ayudaremos, como se debe, a los niños que no aprenden porque son víctimas de toda esta nefasta historia que produce en ellos no solo problemas en su desarrollo cognitivo, sino en su autoestima y motivación para aprender, lo que es mucho peor y difícil de tratar, corregir y compensar.

			Lo que existe hasta hoy en materia de biologicismo o por residuos de éste, como lo define Vygotski, es un producto cultural de esta historia en manos de una sociedad que desde los tiempos de Egipto y Grecia le conviene esa explicación de la naturaleza biológica del desarrollo psíquico humano. Son las condiciones biológicas las que rigen la madurez y el desarrollo del ser humano, para seguir creyendo de alguna forma, que son los fuertes y emprendedores, los que nacieron para gobernar y ser ricos, alcanzar tales status; y que, los que nacieron con una biología débil o con problemas, alcanzan lo que pueden. No existe la disposición de una consecuente y oficial aceptación acerca de que la organización social, es la verdadera explicación social y cultural que produce esas diferencias, desigualdades e injusticias.

			La complejidad e incompleta explicación de lo que ocurre en el interior de la célula, en las sinapsis y en el conjunto de ellas, no nos permiten aun explicar, de manera integral y con mayor objetividad, este proceso, a no ser por medio de hipótesis a “fuerza de las abstracciones”, que tendrán que completarse y esclarecerse a medida que conozcamos mejor, como se forman y desarrollan los diferentes contenidos psíquicos humanos.

			Por la tradición spinoziana, por ejemplo, sabemos que el pensamiento se forma por medio de las acciones que hacemos en relación con las condiciones que nos presenta la naturaleza e interrelación con los demás seres humanos, eso lo asume el materialismo dialéctico e histórico. Incluso existen otras interpretaciones que provienen de las ideas de Lamarck, como las de Baldwin, en las que se apoyó Piaget y le hicieron decir, sin asumirlo completamente: que las disputas infantiles desarrollaban en los niños los procesos del pensamiento (VYGOTSKI, 1993).

			En la actualidad, a favor de lo que estamos diciendo y en contra del biologicismo, un momento esencial fue el estudio del genoma humano. La hipótesis inicial marcada por el biologicismo, hicieron que el estimado del número de genes, que participaban en la expresión de las múltiples funciones, entre ellas, las que determinaban el desarrollo psíquico humano, incluyendo la personalidad; era de unos 120,000 genes y después solo resultaron unos 75,000. Sin embargo, cuando se concluyó el estudio, los genes solo eran 35,000 o sea, menos de la mitad de lo estimado. (NATURE, 2001; VENTER, 2001). Incluso, la cifra ha ido disminuyendo hasta 25,000. Entonces ¿Son solo los genes los que rigen ese proceso que se pretende explicar por medio de ellos?

			Lo más trascendental de este estudio, fue que la mayor parte de la información del DNA, cerca, de un 95%, no cumplía funciones de trasmisión de información, sino otras, entre ellas la de promover el funcionamiento de los genes en relación con lo que el sujeto recibía del ambiente en el que vivía, incluido el social y el cultural. Esto provocó que se comentara, en los informes, muy suavemente, como no queriéndolo aceptar: que, por estos datos, parecía que el ambiente tenía un papel más importante en el funcionamiento del genoma que lo que se pensaba. (NATURE, 2001; VENTER, 2001). ¿Por qué esto no se asume y se divulga con más fuerza? ¿Por qué este hallazgo científico es destacado, fundamentalmente, por aquellos biólogos y genetista con una base más próxima al materialista dialéctica e histórica?

			El otro aspecto significativo de esta investigación, conjuntamente con la del cerebro, que se hizo paralelamente, fue el interés del pentágono y del gobierno de los Estados Unidos en sus resultados, porque consideraron explícitamente, que por medio del conocimiento que se alcanzaría, se podría tener un mayor control y dominio de los seres humanos. Esto lo interpreto, cómo que los ideólogos del capitalismo, sí suponen que el control del ser humano es por medio de lo que se organiza artificialmente, o sea, de forma cultural y de la organización social, lo que produciría lo deseable, por ejemplo, más ignorancia, ausencia de un desarrollo del pensamiento mas pleno y una conciencia crítica.

			Es evidente, la importancia que tiene desde el punto de vista organizativo y social tener el control de los seres humanos. Por eso insisto que la educación que se organiza desde la perspectiva de la sociedad de explotación y en especial de la capitalista, siempre ha sido “la mejor” y la “de más calidad” para alcanzar los fines que este tipo de sociedad desea para los pueblos, el fracaso escolar y que ésta se convierta en un mecanismo de selección para establecer una estratificación social que crea desigualdades. Estas sociedades, no tienen la intención de promover el desarrollo psíquico humana al máximo posible (su propósito es, evitar el mejor desarrollo intelectual, que posibilite el empleo del pensamiento y de una conciencia crítica sobre la existencia humana).

			Esto es lo que me hace decir que el biologicismo es real y objetivo, y de naturaleza ideológica apoyado por las ciencias alienantes que existen. Por eso, lo que estoy describiendo es una muestra de que en silencio y subrepticiamente, se trabaja social y culturalmente por una educación de muy baja calidad, para evitar el desarrollo que puede producir una educación de una verdadera calidad.

			Creo que estas son las razones esenciales por la que se hace difícil que el enfoque histórico cultural se consolide en esta vieja y gastada sociedad y por eso definitivamente, es solo una explicación para el futuro, aunque hoy hagamos lo imposible, para que siga existiendo de la mejor forma posible. Creo, que a eso se debe también, que desde 1962, cuando Bruner lo descubrió y más tarde Mike Cole y otros, hasta hoy, existan innumerables intentos de domesticación y cuestionamientos de sus explicaciones básicas o esenciales. Decenas y cientos de estudiosos, a veces de forma inconsciente, aunque por razones esencialmente ideológicas, intentan desfigurar lo esencial del enfoque, por medio de análisis simplistas y a veces, espurios. Eso es algo en lo que deberíamos también pensar y trabajar.

			Deseo terminar este análisis con dos cuestionamientos de Darwin, que, aunque resultan contradictorias con algunas de las ideas que formuló; son positivos porque al menos nos deja la sensación de que este científico, dudó o se cuestionó algunas situaciones sociales insuficientes. Se preguntó y sospechó qué otra situación podría existir y ya eso, es muy importante para apoyar las criticas que hacemos en este escrito y, para seguir trabajando por encontrar aquellas explicaciones más relacionadas con lo que pensamos que resulta ser lo verdaderamente humano y pleno… Dijo Darwin: Si la miseria de nuestros pobres no es causada por las leyes de la naturaleza, sino por nuestras instituciones, cuán grande es nuestro pecado (DARWIN, citado por GOULD, 1997, p. 9 epígrafe inicial).

			Y, la segunda idea, se refiere a las inmensas posibilidades de desarrollo de los seres humanos y la negación de que haya seres inferiores a otros. En ese sentido nos comenta Darwin:

			Los habitantes de la Tierra del Fuego son contados entre los salvajes más inferiores; pero siempre he quedado sorprendido al ver cómo tres de ellos, a bordo del “Beadge” que habían vivido algunos años en Inglaterra y hablaban algo de inglés, se parecían a nosotros por su disposición y por casi todas nuestras facultades mentales (DARWIN, s/f, p. 16).

			Stefan J. Gould, un neoevolucionista que luchó contra la idea de que los más fuerte son los que deben de predominar, idea al parecer exagerada y tomada como bandera por el Darwinismo social de Spencer, por la frenología de Haeckel y algunos eminentes representantes del capitalismo en su fase inicial del desarrollo hasta nuestros días; nos habla, criticando el empleo de la biología para justificar los males de la sociedad capitalista actual lo siguiente. Dice Gould: Creo tener una comprensión honrada y adecuada de la lógica de los charlatanes que sostienen los argumentos acerca del determinismo biológico (GOULD, 1997, p. 17).

			Nada mejor que las palabras de estos autores para terminar, por el momento, estas ideas y continuar un debate acerca de la importancia de este tema que estamos abordando, una vez más, en este trabajo y la necesidad de seguir profundizando en la explicación de un fenómeno o hecho producido entre cualidades de naturaleza diferente, pero que en su unidad y movimiento, como es propio de toda la naturaleza, producen algo cualitativamente nuevo y específico del ser humano: la subjetividad, espiritualidad, o el desarrollo psíquico humano de naturaleza cultural.

			Propuesta de posibles conclusiones de este trabajo

			La primera idea concluyente de este trabajo es que no existen razones desde el punto de vista teórico y práctico, que justifiquen la existencia de escolares que no puedan aprender. Desde los inicios de la conformación de la Pedagogía científica, se negó la posibilidad que pudiera existir niños que no podían aprender, porque los lentos e incluso, los que eran portadores de algún déficit biológicos, podían hacerlo con más y mejores ayudas.

			En este trabajo se analiza como las dificultades que se presentan hasta hoy en la educación escolar responden realmente a las insuficiencias históricas en el proceso de enseñanza y a las desfavorables condiciones de vida y desarrollo de los niños que la presentan y no, como se ha tratado desde hace mucho tiempo de enfatizar debido a limitaciones o alteraciones biológicas.

			Estas explicaciones responden a concepciones ideológicas, aun cuando sean de forma inconsciente, que pretenden legitimar las desigualdades, empleando categorías abstractas y nada explicativas de las causas reales que se presentan en el proceso de enseñanza.

			Se analiza la importancia de tener en cuenta en el proceso pedagógico, los métodos didácticos sobre el empleen de las ayudas ajustadas a las necesidades de cada niño y el empleo de medios culturales de apoyo para resolver estas dificultades. La tarea es compleja y llena de dificultades, pero debe formar parte de nuestro compromiso social, educativo y humano.

			Políticas públicas na escola: tensões, impasses e desafios

			Marilene Proença Rebello de Souza

			Instituto de Psicologia

			Universidade de São Paulo

			A área de Psicologia Escolar e Educacional no Brasil vem construindo um conjunto de conhecimentos visando compreender a complexidade da escola de educação básica em uma sociedade de classes, excludente, desigual e baseada em concepções escravocratas e alicerçadas no acúmulo de riqueza entre poucos (OLIVEIRA, 2021). Este desafio vem se constituindo por meio de um movimento de crítica à visão de humanidade e de sociedade que se fizeram presentes durante muitas décadas no interior da Psicologia enquanto ciência e profissão. O movimento de crítica construído pela Psicologia na sua relação com a Educação no Brasil articulado ao movimento de democratização da sociedade brasileira, que permitiu o fim da ditadura civil-militar, nos anos 1980, imprimiram mudanças importantes na forma como se têm estudado e enfrentado os problemas educacionais no Brasil. Tais críticas reconfiguraram o modelo de formação em Psicologia Escolar, contribuíram para repensar a prática de psicólogos na educação, bem como trouxeram importante reflexão sobre o papel ideológico das teorías interpretativas em Psicologia que pouco consideravam as origens das questões que constituem a subjetividade humana na sua relação com as forças presentes na sociedade e nas relações humanas (SOUZA, 2018).

			Esse movimento de crítica exigiu que a Psicologia Escolar se aproximasse das Ciências Humanas, principalmente das discussões da Filosofia, da Sociologia e da Antropologia Social de forma a ampliar o seu olhar para as práticas educacionais e para os fenômenos escolares a partir de uma análise dos aspectos intraescolares. Para tanto, foi necessário a aproximação com metodologias antropológicas, por meio de pesquisas etnográficas e de caráter qualitativo, realizando estudos de caso, que possibilitaram a convivência prolongada na escola e na comunidade em que está inserida, ampliando a escuta para professores, pais, estudantes, dirigentes e formando pesquisadores junto aos Programas de Pós-Graduação em Psicologia nesta perspectiva.

			Ao compreender a vida diária escolar e sua dimensão cotidiana (Patto, 2015; Ezpeleta; Rockwell, 1986; Duarte, 1996), os estudos na área de Psicologia Escolar foram conduzindo as discussões e as práticas de pesquisa para compreender de maneira mais aprofundada as causas sociais, políticas, históricas, económicas e pedagógicas que constituem os processos educacionais. Do ponto de vista epistemológico, teórico e metodológico, a presença da perspectiva marxista de análise da educação escolar, o enfoque histórico-cultural e as metodologias participativas possibilitaram compreender a complexidade do processo de escolarização em tempos de neoliberalismo (SOUZA, 2018).

			Dentre os aspectos que podemos destacar, encontra-se a temática das políticas públicas enquanto elemento fundamental para a estruturação da garantia de direitos, com destaque para o acesso à e permanência na Educação Básica, com qualidade social, questionando os altos índices de fracasso escolar, o enfrentamento do processo de desumanização produzido pelas concepções econômicas neoliberais e pelas crises do capitalismo global. Nesse percurso, a temática das políticas públicas foi ocupando um lugar de centralidade na compreensão das questões da escolarização, inserindo um importante elemento para a compreensão das questões escolares, das dificuldades de escolarização e da produção de encaminhamentos escolares para a área da saúde, constituindo as queixas escolares.

			Entende-se como política pública o conjunto de ações coletivas voltadas para a garantia dos direitos sociais, configurando um compromisso público que visa responder a determinada demanda, nas diversas áreas da sociedade. As políticas públicas se referem às questões de liberdade, igualdade, equidade e de direitos humanos, sociais, ambientais e animais e configuram um conjunto de diretrizes estabelecidas entre o poder público e a sociedade, envolvendo o investimento de recursos públicos para o bem público (TEIXEIRA, 2002).

			A expansão da pós-graduação no Brasil, as demandas da sociedade no Estado democrático para educação básica, bem como os avanços da área de Psicologia Escolar e Educacional, enquanto ciência e profissão, em uma perspectiva crítica, constituíram um terreno fértil para que pesquisas no campo das políticas públicas pudessem se realizar. A partir de perspectivas epistemológicas críticas, a Psicologia na sua relação com a educação inaugurou um importante campo de reflexão-ação-reflexão visando compreender a complexidade do processo de escolarização por meio das políticas pública educacionais.

			Espera-se, portanto, que a análise crítica dos estudos sobre as políticas públicas no campo educacional, realizadas a partir dos referenciais da Psicologia de base marxista, permitam identificar os desafios e as alternativas que tais trabalhos apontam no âmbito da implantação e implementação de ações e estratégias para a melhoria da qualidade da Educação Básica no país.

			Com o objetivo de contribuir para a compreensão dos estudos das políticas públicas pela área de Psicologia Escolar e Educacional, o grupo de trabalho da ANPEPP intitulado Psicologia e Políticas Educacionais, realizou um amplo estudo junto aos programas de pós-graduação em Psicologia no Brasil, demonstram o vigor da presença da temática das políticas públicas de educação no campo de conhecimento da Psicologia (CAMPOS; FACCI; SOUZA, 2021).

			Ao sistematizar as contribuições que a Psicologia vem apresentando às políticas educacionais, enquanto atores da produção do conhecimento científico na área de Ciências Humanas e Socais, almeja-se torná-las visíveis aos profissionais da área e a todos os que militam em educação evidenciando também as lacunas que carecem de investimento por meio de pesquisas futuras.

			Assim, foi realizado um amplo levantamento de dissertações e teses produzidas em programas de pós-graduação em Psicologia no Brasil, com o objetivo de conhecer como a Psicologia tem contribuído para a proposição e a efetivação das políticas públicas de educação. Este levantamento aconteceu no período de 1996 a 2016, analisando 25 anos de produção acadêmica no país, identificando 464 pesquisas em 84 Programas de Pós-Graduação em Psicologia que têm como temática as políticas educacionais ou a elas se referem em seus achados de pesquisa.

			Como analisam Lessa & Souza (2021), os trabalhos foram sistematizados, identificando-se os seguintes grupos de quanto às políticas educacionais: Políticas de melhoria da Educação; Políticas intersetoriais; Políticas para a Educação Inclusiva; Formação e atuação do Psicólogo Escolar; Políticas de Atendimento à Diversidade.

			As Políticas para Educação Inclusiva incluem trabalhos que investigam e/ou discutem a política de inclusão escolar, geral ou de algum segmento específico (por exemplo, surdos, altas habilidades e superdotação, deficiência intelectual, Transtornos Globais de Desenvolvimento – TGDs), o ensino especial, geral ou de alguma especialidade, bem como atendimentos educacionais em geral para estas pessoas e suas famílias. Quanto à Formação e atuação do psicólogo escolar, as pesquisas investigam e/ou discutem políticas de formação, inserção e atuação de psicólogos escolares nos diversos níveis de educação. Sobre o tema das Políticas de melhoria da Educação: encontramos pesquisasa que investigam e/ou discutem políticas (programas, projetos) que objetivam a melhoria da qualidade da educação, tanto em relação ao acesso e permanência, quanto ao enfrentamento de problemas no processo de escolarização. Inclui ainda trabalhos que investigam e/ou discutem a organização e estruturação do sistema de ensino, incluindo-se o tempo previsto a educação obrigatória, infraestrutura da escola entre outros. No campo das Políticas de formação de professores: as pesquisas investigam e/ou discutem tanto aspectos da formação inicial e/ou continuada de professores, quanto programas oferecidos aos professores da educação básica. Por fim, quanto às Políticas de Atendimento à diversidade: incluem-se os trabalhos que investigam e/ou discutem as políticas de direitos humanos, educação no campo, na floresta, dos povos quilombolas, etnias indígenas, populações afrodescentes e LGBT e Educação de Jovens e Adultos.

			As temáticas identificadas revelam a importância das políticas já efetivadas, tais como a inclusão de pessoas com deficiências, as políticas de acesso e de permanência e de formação de professores, bem como apontam a importância da intersetorialidade enquanto a articulação necessária entre as áreas das políticas públicas. As políticas intersetoriais de educação revelam importante estratégia de compreensão da complexidade das questões da escolarização, que exigem alternativas interdisciplinares.

			Mas revelam também os desafios presentes nos temas referentes à Diversidade, ainda em pequeno número em relação às demais temáticas pesquisadas. Em um país em que o racismo é um fenômeno estrutural, temos muito o que avançar nas políticas públicas educacionais no campo da justiça social e no enfrentamento às inequidades sociais.

			Podemos afirmar que a Psicologia, enquanto ciência e profissão, inseriu de forma significativa a temática das políticas educacionais como objeto de estudo. O conjunto de pesquisas identificadas nos Programas de Pós-Graduação não somente analisa as políticas educacionais mas também apresenta contribuições da Psicologia enquanto área de conhecimento para a sociedade.

			Considera-se também que a realização de tais pesquisas também contribuiu para que houvesse uma aproximação dos pesquisadores com professores, gestores, pais, estudantes, visando construir uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a importância das políticas públicas para a justiça social. Portanto, a análise dos estudos sobre as políticas públicas no campo educacional, realizadas a partir dos referenciais críticos em Psicologia, permite identificar os desafios e as alternativas que tais trabalhos apontam no âmbito da implantação e implementação de políticas públicas para a melhoria da qualidade da Educação Básica no país.

			O trabalho de crítica construído no interior da própria Psicologia, bem como o movimento de democratização da sociedade brasileira imprimiram transformações importantes na forma como têm estudados e enfrentados os problemas educacionais na sociedade brasileira. Contribuir com a escolarização é compreender a importância das ações pedagógicas, culturais, relacionais e institucionais, visando a construção de políticas públicas educacionais. Nesse sentido, as pesquisas em psicologia consolidam suas ações e perspectivas na direção do enfrentamento às ações neoliberais no Brasil e apresentam propostas viáveis e estratégicas de ações da ciência para a garantia de direitos e justiça social.

			

			
				
					9	Ver R Dale, 2010, “Conhecimento realmente útil”, A Página da Educação, texto policopiado.

				

				
					10	Marx e Engels, Textos sobre Educação e Ensino.

				

				
					11	Ver N. Hirtt (2009), L’approche par compétances: une mystification pedagogique

				

				
					12	https://sites.google.com/site/runachaykanan/aporte-pedagogico-de-quintiliano 27 set. 2020.

				

				
					13	https://youtu.be/UAYzL8vnhCA 20 set. 2018 (Representación de cómo Pedro Ponce de León enseñó a leer, escribir y a hablar por primer vez a los sordos).
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